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ATA N.º 12/2016 

----------Ata da reunião ordinária privada da Câmara Municipal de Cantanhede realizada 

no dia 7 de junho de 2016.------------------------------------------------------------------------------ 

----------Aos sete dias do mês de junho de 2016, nesta Cidade de Cantanhede, no Salão 

Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária privada da Câmara 

Municipal de Cantanhede, pelas 14h30 horas, sob a Presidência do Senhor Presidente 

da Câmara, Dr. João Carlos Vidaurre Pais de Moura e com a participação dos Senhores 

Vereadores, Dr.ª Maria Helena Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de Oliveira, Bancária; 

Eng.º Pedro Miguel Dinis Fernandes Gomes Carrana, Engenheiro; Júlio José Loureiro 

Oliveira, Empresário; Dr. Pedro António Vaz Cardoso, Professor; Enf.ª Célia Maria de 

São José Simões, Enfermeira e Dr.ª Cristina Maria Domingues de Jesus, Gestora. Foi 

presente o Resumo de Tesouraria n.º 113, na importância de 2.857.248,82 € (dois 

milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil, duzentos e quarenta e oito euros e oitenta 

e dois cêntimos). Tendo sido previamente distribuída por todos os membros do 

Executivo, através de e-mail, o texto da ata n.º 11/2016, foi a mesma dispensada da 

sua leitura e aprovada por unanimidade, tendo de seguida sido assinada.-----------------  

----------PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------

----------O Senhor Presidente da Câmara saudou o regresso da Senhora Vereadora, 

Dr.ª Cristina de Jesus, depois de ter estado ausente durante 5 meses, na sequência 

do pedido de suspensão apresentado para o efeito.----------------------------------------------

----------ARRANJO DA ENVOLVENTE AO CENTRO DE SAÚDE DE CANTANHEDE: 

a Senhora Vereadora Dr.ª Cristina de Jesus solicitou ao Executivo informação sobre 

as iniciativas levadas a cabo junto das entidades competentes no sentido de se 

proceder à limpeza e arranjo da envolvente ao Centro de Saúde de Cantanhede. O 

Senhor Presidente da Câmara salientou qua esta matéria é da responsabilidade da 



 
 

tutela, ou seja do Ministério da Saúde. Informou o Executivo das iniciativas levadas a 

cabo junto do A.R.S. Centro de Saúde, Hospital de Cantanhede e Santa Casa da 

Misericórdia no sentido de se requalificar toda a zona envolvente ao Centro de Saúde 

e Hospital. Salientou ainda que o Município sempre se mostrou disponível em colaborar 

na beneficiação daquele espaço, sendo certo que o mesmo, depois de intervencionado, 

deveria passar a ser de fruição pública. Face ao impasse verificado neste processo, 

informou que iria contactar novamente aquelas entidades no sentido de se conseguir 

uma solução.-------------------------------------------------------------------------------------------------  

----------Posto isto e com a presença do Sr. Eng.º António Coelho de Abreu, em 

representação do Departamento de Urbanismo, Eng.ª Anabela Lourenço, em 

representação do Departamento de Obras Municipais e do Dr. José Negrão, em 

representação do Departamento Administrativo e Financeiro, procedeu-se à 

apreciação dos assuntos constantes da agenda de trabalhos antecipadamente 

entregue a todos os membros.-------------------------------------------------------------------------- 

1 - REQUALIFICAÇÂO DA ESCOLA EB 2, 3 MARQUÊS DE MARIALVA E ESCOLA 

SECUNDÁRIA LIMA DE FARIA, EM CANTANHEDE: O Senhor Presidente da Câmara 

informou o Executivo da realização no passado dia 18 de maio, em Lisboa, no 

Ministério da Educação, de uma reunião com a Senhora Secretária de Estado Adjunta 

e da Educação, Profª. Doutora Alexandra Leitão, e onde estiveram presentes o 

Presidente da Câmara Municipal, a Srª. Vice-Presidente, Drª. Helena Teodósio, o 

Senhor Vereador Dr. Pedro Cardoso e ainda os Diretores dos Agrupamentos Escolares 

do Concelho. Nessa reunião, entre outros assuntos, foi analisado a possibilidade de se 

avançar com as obras de requalificação/beneficiação dos referidos estabelecimentos 

escolares. Por parte da Senhora Secretária de Estado foi referido que se encontra 

assegurado o financiamento faseado daquelas obras através de fundos comunitários 
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do Portugal 2020, bem como do orçamento do Ministério, existindo algumas 

expetativas de que a obra da EB 2, 3 se possa iniciar já no próximo ano letivo. O Senhor 

Presidente informou o Executivo que aguarda uma resposta formal do Ministério da 

Educação que concretize o apoio na realização daquelas obras, no sentido de se 

estabelecer um protocolo entre as duas entidades, situação que pode ocorrer a 

qualquer momento. Desde modo, solicitou à Câmara que o mandatasse nas 

negociações com o Ministério da Educação com vista à obtenção de um Protocolo que 

concretize a realização das obras em causa, bem como na assinatura do referido 

documento, caso se torne necessário, sendo dado conhecimento do seu teor numa 

próxima reunião da Câmara Municipal. A Câmara, por unanimidade, deliberou 

mandatar o Senhor Presidente da Câmara para efetuar todas as diligências junto do 

Ministério da Educação na obtenção de um Protocolo a celebrar entre as duas partes 

tendente à realização das obras de Requalificação das Escolas EB 2,3 Marquês de 

Marialva e da Escola Secundária Lima de Faria, em Cantanhede, mandatando 

igualmente o Senhor Presidente para a outorga do referido documento, do qual será 

dado conhecimento em próxima reunião do Executivo Camarário. A ata foi aprovada 

em minuta, quanto a esta parte, para efeitos imediatos.----------------------------------------- 

2 - SESSÃO DE INFORMAÇÃO / CEDÊNCIA DO AUDITÓRIO DA BIBLIOTECA 

MUNICIPAL DE CANTANHEDE / ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS / 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO / DA AEC - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL DE 

CANTANHEDE, mail datado de 11/05/2016, solicitando a cedência do auditório da 

Biblioteca Municipal de Cantanhede, para a realização de uma sessão de informação 

para desempregados do Concelho de Cantanhede, a levar a efeito no dia 20/05/2016. 

Em 19/05/2016 a Divisão de Cultura e Desporto presta a seguinte informação: “Sugere-

se que se disponibilize o Auditório no dia e horas solicitados, isentando a AEC – 



 
 

Associação Empresarial de Cantanhede, do pagamento de 22,90 euros de taxas, ao 

abrigo do n.º 2 do art.º 15 do Regulamento em vigor.” Por despacho proferido em 

20/05/2016, o Senhor Presidente da Câmara autorizou a cedência à AEC - Associação 

Empresarial de Cantanhede, do Auditório da Biblioteca Municipal de Cantanhede, com 

isenção do pagamento de taxas, no valor de 22,90 €. A Câmara, nos termos do n.º 3, 

do art.º 35.º, da Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, deliberou ratificar 

o despacho proferido em 20/05/2016 pelo Senhor Presidente da Câmara pelo qual foi 

autorizada a cedência, à AEC – Associação Empresarial de Cantanhede, do Auditório 

da Biblioteca Municipal de Cantanhede, com isenção do pagamento de taxas, no valor 

de 22,90 €, para a realização de uma sessão de informação para desempregados, 

levada a efeito no dia 20/05/2016, de acordo com o previsto no artigo 15.º, n.º 2 do 

Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços 

Municipais de Cantanhede.------------------------------------------------------------------------------ 

3 - FINAL DO CAMPEONATO DISTRITAL DE JUNIORES / CEDÊNCIA DO CAMPO 

SINTÉTICO DE FUTEBOL 11 DO COMPLEXO DESPORTIVO DE CANTANHEDE / 

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS / RATIFICAÇÃO DE DESPACHO / DA 

ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE COIMBRA, mail datado de 10/05/2016, solicitando 

a cedência do Campo Sintético de Futebol 11 do Complexo Desportivo de Cantanhede, 

para a realização da Final do Campeonato Distrital de Juniores, entre o Eirense e a 

Académica S/F, a levar a efeito no dia 21/05/2016. Em 18/05/2016 a Divisão de Cultura 

e Desporto presta a seguinte informação: “Sugere-se que se disponibilize o Campo de 

Fut. 11 do CDC no dia e hora solicitados, isentado a Associação de Futebol de Coimbra 

do pagamento de 85,02 € de taxas, ao abrigo do n.º 2 do art.º 15 do Regulamento em 

Vigor.” Por despacho proferido em 19/05/2016, o Senhor Presidente da Câmara 

autorizou a cedência à Associação de Futebol de Coimbra, do Campo Sintético de 



Folha N.º 123 
Reunião de 07/06/2016 

  Ata N.º 12/2016 

Futebol 11 do Complexo Desportivo de Cantanhede, com isenção de taxas, no valor 

de 85,02 €. A Câmara, nos termos do n.º 3, do art.º 35.º, da Lei nº. 75/2013, de 12 de 

setembro, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho proferido em 19/05/2016 

pelo Senhor Presidente da Câmara pelo qual foi autorizada a cedência, à Associação 

de Futebol de Coimbra, do Campo Sintético de Futebol 11 do Complexo Desportivo de 

Cantanhede, com isenção do pagamento de taxas, no valor de 85,02 €, para a 

realização da Final do Campeonato Distrital de Juniores, entre o Eirense e a Académica 

S/F, levada a efeito no dia 21/05/2016, de acordo com o previsto no artigo 15.º, n.º 2 

do Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de 

Serviços Municipais de Cantanhede.------------------------------------------------------------------ 

4 - FÉRIAS ATIVAS / CEDÊNCIA DO COMPLEXO DESPORTIVO DE CANTANHEDE 

E PISCINAS MUNICIPAIS / ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS / DA 

FREGUESIA DA CORDINHÃ, mails datados de 25/05/2016 e 30/05/2016 solicitando 

a esta Câmara a cedência do Complexo Desportivo de Cantanhede, nos dias 16, 23 e 

30 de junho e 7, 14, 21 e 28 de julho e das Piscinas Municipais de Cantanhede, nos 

dias 13, 20, 27 de junho e 4, 11, e 18 de julho, no âmbito das “Férias Ativas”, para 

crianças dos 4 aos 14 anos de idade. Em 07/06/2016 a Divisão de Cultura e Desporto 

sugere que se disponibilizem o Complexo Desportivo de Cantanhede, com isenção de 

taxas no valor de 303,24 € e as Piscinas Municipais, com isenção de taxas no valor de 

779,76 € à Freguesia de Cordinhã. A Câmara, por unanimidade e tendo por base a 

informação prestada pela Divisão de Cultura e Desporto, deliberou 1) Autorizar a 

isenção de taxas, no valor total de 1.083,00 €, pela cedência do Complexo Desportivo 

de Cantanhede nos dias 16, 23, 30 de junho e 7, 14, 21 e 28 de julho e das Piscinas 

Municipais nos dias 13, 20, 27 de junho e 4, 11, e 18 de julho, à Freguesia de Cordinhã 

no âmbito das “Férias Ativas”, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 15.º, do 



 
 

Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços 

Municipais de Cantanhede; 2) Considerando que a presente isenção de taxas configura 

um apoio à Freguesia de Cordinhã, mandar submeter a presente deliberação à 

Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, 

para efeitos imediatos.------------------------------------------------------------------------------------  

5 - AUDIÇÃO ANUAL / CEDÊNCIA DO AUDITÓRIO DA BIBLIOTECA MUNICIPAL / 

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS / DO CENTRO DE ESTUDOS MUSICAIS, 

mail datado de 23/05/2016 solicitando a esta Câmara a cedência do Auditório da 

Biblioteca Municipal de Cantanhede, com isenção de taxas, no âmbito de uma audição 

anual de alunos, a realizar no dia 4 de julho do corrente ano. Junto ao processo 

encontra-se uma informação prestada em 03/06/2016 pela Divisão de Cultura e 

Desporto, do seguinte teor: “Sugere-se que se disponibilize o auditório, isentando o 

Centro de Estudos Musicais do pagamento de 79,09 € de taxas, ao abrigo do n.º 2 do 

art.º 15 do Regulamento em vigor.” A Câmara, por unanimidade e tendo por base a 

informação prestada pela Divisão de Cultura e Desporto, deliberou autorizar a cedência 

do Auditório da Biblioteca Municipal, ao Centro de Estudos Musicais, no âmbito da 

Audição Anual, a realizar no dia 4 de julho, do corrente ano e com isenção do 

pagamento de taxas, no valor de 79,09 €, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 

15.º, do Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de 

Serviços Municipais de Cantanhede. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, 

para efeitos imediatos.------------------------------------------------------------------------------------ 

6 - OCUPAÇÃO DE TEMPOS LIVRES / CEDÊNCIA DAS PISCINAS MUNICIPAIS / 

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS / DA CÁRITAS DIOCESANA DE COIMBRA, 

ofício datado de 20/05/2016 solicitando a esta Câmara a cedência das Piscinas 
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Municipais de Cantanhede, com isenção de taxas, no âmbito da Ocupação de Tempos 

Livres, a realizar nos dias 13 e 27 de junho e 7 de julho do corrente ano. Junto ao 

processo encontra-se uma informação prestada em 07/06/2016 pela Divisão de Cultura 

e Desporto, do seguinte teor: “Pelo exposto, sugere-se que se permita o usufruto das 

Piscinas Municipais nos dias solicitados, isentando a Cáritas Diocesana de Coimbra do 

pagamento de 162,45 € de taxas ao abrigo do n.º 2 do art.º 15 do Regulamento em 

Vigor.” A Câmara, por unanimidade e tendo por base a informação prestada pela 

Divisão de Cultura e Desporto, deliberou autorizar a cedência das Piscinas Municipais, 

à Cáritas Diocesana de Coimbra, no âmbito de Ocupação de Tempos Livres, a realizar 

nos dias 13 e 27 de junho e 7 de julho, do corrente ano e com isenção do pagamento 

de taxas, no valor de 162,45 €, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 15.º, do 

Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços 

Municipais de Cantanhede. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, para 

efeitos imediatos.------------------------------------------------------------------------------------------ 

7- XIII DANÇAS NA MINHA ALDEIA / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO GRUPO DE 

TEATRO EXPERIMENTAL “A FONTE” - ASSOCIAÇÃO:- O Senhor Vereador, Dr. 

Pedro Cardoso, apresentou à Câmara uma informação prestada em 01/06/2016 pela 

Divisão de Cultura e Desporto, do seguinte teor: “Realizou-se no dia 29 de maio a 

décima terceira edição do “Danças na Minha Aldeia”, evento organizado pelo Grupo de 

Teatro Experimental “A Fonte” de Murtede, com o apoio do Município de Cantanhede, 

da Junta de Freguesia de Murtede e da Fundação INATEL. Este evento reuniu grupos 

de música e dança para animar a população, criando amizade e ambiente de convívio 

entre todos os participantes. O programa desta XIII edição incluiu: Desfile dos grupos 

convidados, por algumas ruas de Murtede, com posterior atuação do Grupo de Dança 

“JustJovem” de Coimbra, da Tuna “Os Malmequeres” das Franciscas, do Grupo de 



 
 

Animação da Associação de Aposentados da Bairrada e do Grupo de Bombos “Só 

Pedra” de Portunhos. Pelo exposto, sugere-se a atribuição de um subsídio no valor de 

500,00 € (quinhentos euros) ao Grupo de Teatro Experimental “A Fonte” de Murtede, 

entidade organizadora do evento, para comparticipar nas despesas com a realização 

da “XIII Danças na Minha Aldeia”. A atribuição deste subsídio enquadra-se na alínea 

o) do n.º 1 do artigo 33, e da alínea e) do n.º 2 do artigo 23, da Lei n.º 75/2013, de 12 

de Setembro.” Junto ao processo encontra-se uma informação de cabimento de verba 

emitida em 02/06/2016 pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão 

Financeira. A Câmara, por unanimidade, tendo por base as informações prestadas pela 

Divisão de Cultura e Desporto e pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão 

Financeira, deliberou atribuir ao Grupo de Teatro Experimental A Fonte Associação, 

um subsídio no montante de 500,00 € (quinhentos euros), destinado a comparticipar 

nas despesas com a realização da XIII Danças na Minha Aldeia, realizadas no passado 

dia 29 de maio, ao abrigo do disposto na alínea o), do n.º 1, do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro e da alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º do mesmo diploma 

legal. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, para efeitos imediatos.-------- 

8 - III FESTIVAL GASTRONÓMICO CALDOS, CALDINHOS E OUTRAS SOPAS/ 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – CNE – 

ESCUTISMO CATÓLICO PORTUGUÊS, AGRUPAMENTO 9096 DA TOCHA:- O 

Senhor Vereador, Dr. Pedro Cardoso, apresentou à Câmara uma informação prestada 

em 23/05/2016 pela Divisão de Cultura e Desporto, do seguinte teor: “Decorreu no dia 

7 de maio, sábado, integrado na segunda edição do programa Tocha no Coração, o III 

Festival Gastronómico Caldos, Caldinhos e outras Sopas organizado pelo 

Agrupamento 9096 – Tocha do Corpo Nacional de Escutas, assinalando 

concomitantemente o Aniversário do Agrupamento de Escuteiros da Tocha. Este 
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projeto – Tocha no Coração – visa promover, divulgar e sensibilizar a população na 

prevenção de doenças cardiovasculares, indicando estilos de vida saudáveis com vista 

a diminuir os muitos riscos a que muito nos sujeitamos, numa iniciativa que tem 

envolvido um número considerável de participantes. Pelo exposto e em conformidade 

com a alínea o) do n.º 1 do artigo 33, e na alínea e) do n.º 2 do artigo 23, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de Setembro, sugere-se a atribuição de um subsídio no valor de 350 € 

(trezentos e cinquenta euros) ao Corpo Nacional de Escutas – CNE – Ecutismo 

Católico Português, Agrupamento 9096 da Tocha, para comparticipar as despesas com 

a organização e concretização do referido projeto.” Junto ao processo encontra-se uma 

informação de cabimento de verba emitida em 02/06/2016 pelo Departamento 

Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira. A Câmara, por unanimidade, tendo por 

base as informações prestadas pela Divisão de Cultura e Desporto e pelo 

Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira, deliberou atribuir ao 

Corpo Nacional de Escutas – CNE – Escutismo Católico Português destinado ao 

Agrupamento 9096 da Tocha, um subsídio no montante de 350,00 € (trezentos e 

cinquenta euros), para comparticipar nas despesas com a realização da III Festival 

Gastronómico Caldos, Caldinhos e Outras Sopas, que decorreu no dia 7 de maio, ao 

abrigo do disposto na alínea o), do n.º 1, do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de 

setembro e da alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º do mesmo diploma legal. A ata foi 

aprovada em minuta, quanto a esta parte, para efeitos imediatos.----------------------------

9 - XIII FEIRA DO TREMOÇO / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO Á FREGUESIA DE 

CADIMA:- O Senhor Vereador, Dr. Pedro Cardoso, apresentou à Câmara uma 

informação prestada em 23/03/2016 pela Divisão de Cultura e Desporto, do seguinte 

teor: “Entre os dias 27 e 29 de Maio, decorrerá nos Olhos da Fervença a XIII edição da 

Feira do Tremoço. O evento tem como objetivo assegurar a preservação de uma 



 
 

tradição ancestral da Freguesia de Cadima e de toda a Região Gandaresa, mostrando 

alguns dos aspetos etnográficos com ela relacionados. Neste âmbito, as diversas 

associações da Freguesia de Cadima que participam no evento apresentarão quadros 

alegóricos sobre os costumes e as tradições locais, criando um ambiente 

verdadeiramente evocativo de uma realidade social em que pontificavam algumas 

figuras típicas, entre as quais a tremoceira. Para além da venda do produto, na Feira 

do Tremoço estarão também presentes as tradicionais tasquinhas, onde serão servidos 

almoços e jantares com ementas constituídas por alguns dos mais típicos pratos da 

região. Para dar um caráter festivo ao evento, este incluirá um programa de animação 

com a atuação de grupos de diferentes géneros musicais, bem como jogos tradicionais 

dinamizados pelas associações. Pelo exposto, sugere-se a atribuição de um subsídio 

no valor de 1.500,00 € (mil e quinhentos euros) à Junta de Freguesia de Cadima, 

entidade organizadora do evento, para comparticipar nas despesas com a realização 

da XIII edição da Feira do Tremoço. A atribuição deste subsídio enquadra-se na alínea 

o) do n.º 1 do artigo 33, e na alínea e) do n.º 2 do artigo 23, da Lei n.º 75/2013, de 12 

de Setembro, e é devido após a confirmação por parte da Divisão de Cultura e 

Desporto, da realização da feira nos moldes previamente previstos.” Junto ao processo 

encontra-se uma informação de cabimento de verba emitida em 16/05/2016 pelo 

Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira. A Câmara, por 

unanimidade, tendo por base as informações prestadas pela Divisão de Cultura e 

Desporto e pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira, 

deliberou: 1) Atribuir à Freguesia de Cadima, um subsídio no montante de 1.500,00 € 

(mil e quinhentos euros), destinado a comparticipar nas despesas com a realização da 

XIII Edição da Feira do Tremoço, que decorreu entre os dias 27 e 29 de maio, ao abrigo 

do disposto na alínea o), do n.º 1, do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro 
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e da alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º do mesmo diploma legal; 2) Mandar submeter à 

Assembleia Municipal a presente proposta, nos termos do disposto na alínea j) do n.º1 

do art.º 25º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. A ata foi aprovada em minuta, 

quanto a esta parte, para efeitos imediatos.---------------------------------------------------------  

10 - MARCHAS POPULARES DO CONCELHO DE CANTANHEDE - 2016 / 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO ÀS ENTIDADES PARTICIPANTES:- O Senhor Vereador 

Dr. Pedro Cardoso apresentou à Câmara uma informação prestada em 20/05/2016 

pela Divisão de Cultura e Desporto, do seguinte teor: “As Marchas Populares assinalam 

uma quadra festiva, associada à religiosidade de cariz popular em que as dimensões 

do sagrado e do profano se entrecruzam repetidas vezes numa tradução da devoção 

e tradição populares que assiste, também, às gentes do Concelho de Cantanhede. É 

o período do amanho da terra e das colheitas, num registo de saudação à soalheira e 

calorosa época do ano como é o período estival. Ao sairem à rua, as Marchas trazem 

consigo uma imensa alegria traduzidas nas melodias, nos trajos, nos arcos, nas 

coreografias, nas pessoas que, no seu bairrismo, participam ativamente nesta grande 

e abrangente expressão cultural. A preparação das Marchas Populares é uma iniciativa 

de grande dimensão, envolvendo e motivando as diversas comunidades locais. Os 

orçamentos envolvidos nesta iniciativa são consideráveis, fazendo com que cada grupo 

procure diversas formas para minimizar os custos finais de cada participante. Os 

grupos participantes desfilarão pelas ruas da Praia da Tocha, na noite de 24 de junho, 

sexta-feira, integrando também os festejos em honra de São João daquela localidade. 

Na noite de 25 de junho, sábado, será a vez dos grupos se apresentarem na Praça 

Marquês de Marialva, em Cantanhede. Pelo exposto, sugere-se a atribuição de um 

subsídio de 1.500,00 € a cada grupo participante em ambos os desfiles. Considerando 

que os momentos de apresentação/desfile sob a organização do Município abrangem 



 
 

a participação na Praia da Tocha e em Cantanhede, a não participação na Praia da 

Tocha será também objeto de penalização na ordem dos 40% do total da verba a 

atribuir. O pagamento deverá ser efetuado em duas tranches: a primeira até ao dia 16 

de junho, no valor de 700,00 € (setecentos euros) a pagar aos grupos que irão desfilar 

na Tocha e em Cantanhede. A segunda tranche será paga após a confirmação da 

realização do evento, por parte da Divisão de Cultura e Desporto. Em caso de 

incumprimento das condições de participação, as verbas já atribuídas terão de ser 

repostas pelas respetivas coletividades no prazo máximo de um mês após 

comunicação formal. Mais se sugere que seja considerada uma majoração de 750,00 

€ para as marchas que se apresentarem com um grupo de crianças com coreografia 

autónoma e for constituída por um número mínimo de 12 pares, ou de 650,00 € se o 

grupo for constituído por um número mínimo de 10 pares, a pagar à entidade em causa 

aquando do pagamento da segunda tranche, o que se prevê serem duas (Arrôtas e 

Pocariça). Prevê-se ainda a participação de uma marcha infantil da Gira Sol, Febres, 

na Praça Marquês de Marialva, em Cantanhede. Os valores propostos serão atribuídos 

aos seguintes grupos: Marcha de Febres, a pagar à JUF – Jovens Unidos de Febres; 

Marcha de Cantanhede cidade, a pagar à Associação de Moradores de Vila de Alva; 

Marcha de Ançã, a pagar ao Grupo Típico de Ançã; Marcha da Pocariça, a pagar à 

Associação Musical da Pocariça; Marcha das Arrôtas, a pagar à Associação Desportiva 

Recreativa e Cultural Pocariça-Arrôtas; Marcha de Murtede, a pagar ao Centro 

Desportivo e Cultural de Murtede; Marcha de Vilamar, a pagar à Associação Desportiva 

de Vilamar, e Marcha da Tocha, a pagar à Associação de Desenvolvimento Progresso 

e Vida da Tocha, conforme tabela que se anexa. À Marcha Infantil de Febres, que 

apenas se apresentará em Cantanhede, sugere-se a atribuição de um subsídio no valor 

de 500,00€, a pagar à Gira Sol – Associação de Desenvolvimento de Febres, aquando 
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do pagamento da segunda tranche. Estima-se que o montante global do subsídio a 

atribuir às Marchas Populares 2016 seja de 14.000 € (catorze mil euros). A atribuição 

deste subsídio enquadra-se na alínea alínea o) do n.º 1 do artigo 33, e na alínea e) do 

n.º 2 do artigo 23, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.” Junto ao processo encontra-

se uma informação de cabimento de verba emitida em 02/06/2016 pelo Departamento 

Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira. A Câmara, por unanimidade, tendo por 

base a informação prestada pela Divisão de Cultura e Desporto e bem assim a 

informação do Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira, 

deliberou: 1) Atribuir a cada um dos seguintes grupos participantes nas Marchas 

Populares do Concelho de Cantanhede - 2016, um subsídio no valor de 1.500,00 € (mil 

e quinhentos euros), destinado a comparticipar nas despesas a efetuar com a aquisição 

e confeção dos trajes, arcos, balões e adereços, bem como as despesas com o 

acompanhamento musical: - Marcha de Febres, a pagar à JUF – Jovens Unidos de 

Febres; - Marcha de Cantanhede cidade, a pagar à AMVA - Associação de Moradores 

da Urbanização de Vila de Alva; - Marcha de Ançã, a pagar ao Grupo Típico de Ançã; 

- Marcha da Pocariça, a pagar à Associação Musical da Pocariça; - Marcha das Arrôtas, 

a pagar à ADRCPA - Associação Desportiva Recreativa e Cultural da Pocariça-Arrôtas; 

- Marcha de Murtede, a pagar ao Centro Desportivo e Cultural de Murtede; - Marcha 

de Vilamar, a pagar à Associação Desportiva de Vilamar; - Marcha da Tocha, a pagar 

à Associação de Desenvolvimento, Progresso e Vida da Tocha; 2) Atribuir um subsídio 

no valor de 500,00 € (quinhentos euros) à Marcha Infantil de Febres, a pagar à Gira 

Sol Associação de Desenvolvimento de Febres, aquando do pagamento da segunda 

tranche; 3) Atribuir às Marchas de Arrôtas (a pagar à ADRCPA - Associação Desportiva 

Recreativa e Cultural da Pocariça-Arrôtas) e Pocariça (a pagar à Associação Musical 

da Pocariça), uma majoração de 750,00 € (setecentos e cinquenta euros)/cada, caso 



 
 

se apresentem com um grupo de crianças com coreografia autónoma, constituído por 

um número mínimo de 12 pares ou uma majoração de  650,00 € (seiscentos e 

cinquenta euros) caso se apresentem com um grupo de crianças com coreografia 

autónoma, constituída por um número mínimo de 10 pares; 4) Os subsídios em causa 

serão pagos nos precisos termos e condições constantes de informação da Divisão de 

Cultura e Desporto, perfazendo um total de 14.000,00 €, nos termos do disposto na 

alínea o) do n.º 1 do artigo 33, e na alínea e) do n.º 2 do artigo 23, da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de Setembro. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, para efeitos 

imediatos.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

11 - DOAÇÃO DE DOCUMENTOS DESTINADOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL DE 

CANTANHEDE / MÊS DE MAIO DE 2016:- O Senhor Vereador Dr. Pedro Cardoso 

apresentou à Câmara uma informação prestada em 01/06/2016 pela Divisão de Cultura 

e Desporto, do seguinte teor: “Compete à Câmara Municipal, nos termos da alínea j), 

n.º 1, do artigo 33, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aceitar doações, legados e 

heranças a benefício do inventário. Pelo exposto, junto se anexa a relação das ofertas 

efetuadas à Biblioteca Municipal durante o mês de maio de 2016.” A Câmara, por 

unanimidade e tendo por base a informação prestada pela Divisão de Cultura e 

Desporto, deliberou aceitar e agradecer as doações constantes da relação anexa à 

informação prestada pela Divisão de Cultura e Desporto, respeitante ao mês de maio 

do corrente ano, a qual ficará arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 

publicações estas que em muito irão enriquecer o espólio bibliográfico da Biblioteca 

Municipal de Cantanhede. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, para 

efeitos imediatos. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

12 - UNIVERSIDADE DOS TEMPOS LIVRES DO CONCELHO DE CANTANHEDE / 

ANIMAÇÃO COMUNITÁRIA 2015-2016 / CURSOS DE EDUCAÇÃO EXTRA-
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ESCOLAR / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS ÀS ENTIDADES PARCEIRAS:- O Senhor 

Vereador Dr. Pedro Cardoso apresentou à Câmara uma informação prestada em 

28/04/2016 pela Divisão de Educação e Ação Social, do seguinte teor: “Considerando 

o regulamento e taxas da Universidade dos Tempos Livres do Concelho de 

Cantanhede, a qual desenvolve a sua atividade em duas vertentes: formação 

ocupacional e animação comunitária; Considerando a vertente de Animação 

Comunitária da Universidade dos Tempos Livres do Concelho de Cantanhede, a qual 

tem como objectivo contribuir para uma melhoria da qualidade de vida do público-alvo, 

proporcionando-lhe a oportunidade de tirar partido da sua disponibilidade para 

desenvolvimento das capacidades intelectuais, físicas e artísticas e desenvolve-se em 

várias áreas do saber, onde não há avaliação, mas apenas enriquecimento pessoal; 

Considerando a gratuitidade dos cursos de animação comunitária, cujo universo de 

formando ascende a cerca de 500; Considerando a forte expectativa da comunidade 

para a frequência nestes cursos; Considerando os cursos que funcionaram no ano 

letivo anterior e os contactos já efectuados com as entidades parceiras, as quais, nas 

sua generalidade, mostraram disponibilidade para acolher novamente a iniciativa; 

Considerando que o início, dos cursos de educação extra-escolar, decorreu entre 

outubro de 2015 e terminou em janeiro 2016; junto se apensa a grelha com os cursos 

implementados (29) para a edição 2015/2016, cuja estimativa é de 15.950 €, 

correspondente a 550 € por cada curso. O pagamento às entidades parceiras deverá 

coincidir com o final dos cursos, ou seja, no mês de julho.” Junto ao processo encontra-

se uma informação de cabimento de verba emitida em 03/06/2016 pelo Departamento 

Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira. A Câmara, por unanimidade, tendo por 

base a informação prestada pela Divisão de Educação e Ação Social e bem assim as 

informações do Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira, 



 
 

deliberou: 1) Comparticipar a realização de 29 cursos de educação extra-escolar a 

levar a efeito no ano letivo de 2015/2016, no Concelho de Cantanhede, atribuindo o 

valor total de 15.950,00 € (quinze mil novecentos e cinquenta euros), correspondendo 

a 550,00 € por curso, às seguintes entidades e pelos valores seguintes: Freguesia de 

Ançã – 1.650,00 €; Freguesia de Sepins e Bolho – 2.200,00 €; Freguesia de Cadima – 

550,00 €; Freguesia de Febres – 1.100,00 €; Freguesia de Murtede – 550,00 €; 

Freguesia de Ourentã – 550,00 €; União das freguesias de Portunhos e Outil – 1.650,00 

€; Freguesia de São Caetano – 550,00 €; Associação Bem Estar Nossa Senhora das 

Neves – 550,00 €; Cordinharte Associação Arte e Cultura de Cordinhã – 1.100,00 €; 

Prodema – Associação para o Progresso e Desenvolvimento de Marvão – 3.300,00 €; 

Centro Social Recreio e Cultura da Sanguinheira – 1.100,00 €;ARCAF – Associação 

Recreativa Cultural Amigos da Fontinha – 1.100,00 €; 2) Mandar submeter a 

deliberação relativa à atribuição do referido subsídio à Freguesia de Ançã, Freguesia 

de Sepins e Bolho, Freguesia de Cadima, Freguesia de Febres, Freguesia de Murtede, 

Freguesia de Ourentã, União das Freguesias de Portunhos e Outil e Freguesia de São 

Caetano à Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea j) do n.º 1 do art.º 

25 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta 

parte, para parte, para efeitos imediatos.-------------------------------------------------------------  

13 - REGULAMENTO MUNICIPAL DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS A 

AGREGADOS FAMILIARES EM SITUAÇÃO DE EXTREMA CARÊNCIA 

ECONÓMICA DO CONCELHO DE CANTANHEDE / APOIOS NO ÂMBITO DA 

HABITAÇÃO OBRAS DE MELHORIA - ADEQUAÇÃO HABITACIONAL / 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO:- O Senhor Vereador Dr. Pedro Cardoso apresentou à 

Câmara uma informação prestada em 01/06/2016 pela Divisão de Educação e Ação 

Social, do seguinte teor: “Na sequência do processo de apoio na recuperação da 
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habitação da Sra. Maria da Graça Oliveira Romão, no âmbito do Regulamento 

Municipal de Atribuição de Subsídios a Agregados Familiares em Situação de Extrema 

Carência Económica do Concelho de Cantanhede (RMAS), verificou-se a necessidade 

de efetuar a ligação da rede de esgotos à rede pública de saneamento, o que não 

estava previsto no orçamento inicial. Ainda segundo a informação do Engº Nuno 

Nogueira da D.U., tal trabalho a mais importa num custo de €580,51 com IVA incluído, 

de acordo com o orçamento apresentado pela INOVA-EM. Verificamos que este valor 

permite que não seja ultrapassado o limite imposto pelo supra referido regulamento, 

sendo certo que o agregado familiar não tem qualquer possibilidade de arcar com este 

custo. Face ao exposto, propõe-se, em complemento da deliberação camarária inicial 

datada de 16/06/2015, e de acordo com a informação da D.U. já referida, a aprovação 

do trabalho a mais relativo à ligação da rede de esgotos à rede pública de saneamento, 

a efetuar pela INOVA-EM, e o respetivo pagamento no valor de € 580,51.” Junto ao 

processo encontra-se uma informação de cabimento de verba emitida em 03/06/2016, 

pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira. A Câmara, por 

unanimidade e tendo por base a informação prestada pela Divisão de Educação e Ação 

Social e bem assim, a informação prestada pelo Departamento Administrativo e 

Financeiro/Divisão Financeira deliberou, atribuir um subsídio, no valor de 580,51€ 

(quinhentos e oitenta euros e cinquenta e um cêntimos), à Sr.ª Maria da Graça Oliveira 

Romão, no âmbito do Regulamento Municipal de Atribuição de Subsídios a Agregados 

Familiares em Situação de Extrema Carência Económica – Apoios no âmbito da 

habitação, em complemento da deliberação camarária de 16/06/2015, nos precisos 

termos do preconizado na referida informação. A ata foi aprovada em minuta, quanto 

a esta parte, para efeitos imediatos.------------------------------------------------------------------

14 – CONSTRUÇÃO / CONSERVAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS DESPORTIVAS, 



 
 

RECREATIVAS E DE LAZER NAS FREGUESIAS, POR EMPREITADA: CAMPO DE 

JOGOS DE PORTUNHOS / CONCURSO PÚBLICO / ADJUDICAÇÃO:- O Senhor 

Presidente apresentou à Câmara uma informação prestada em 03/06/2016 pelo Júri 

do Concurso, do seguinte teor: “Na sequência dos poderes delegados a este Júri, por 

deliberação camarária datada de 19/04/2016, e na sequência do “Relatório Preliminar”, 

para cumprimento do disposto no artigo 123.º, do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, na sua redação dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 02 de outubro, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, vulgo Código 

dos Contratos Públicos, como abaixo se designa, procedeu-se à audiência prévia dos 

concorrentes. Para o efeito, todos os concorrentes foram notificados para consultarem 

o processo do concurso, tendo beneficiado do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

estabelecido no número 1, do artigo 123.º, do Decreto-Lei supra mencionado. O prazo 

para os concorrentes se pronunciarem terminou, no dia 02 de junho de 2016, não tendo 

sido apresentada qualquer reclamação ou objeção ao referido no “Relatório Preliminar”, 

datado de 25 de maio de 2016, pelo que o processo se encontra em condições de 

poder ser proferida a decisão final, propondo o presente Júri que a adjudicação, da 

empreitada mencionada em epígrafe, seja efetivada de acordo com o exposto no 

referenciado relatório preliminar, ou seja, de realizar a adjudicação à proposta 

financeiramente mais vantajosa, isto é, a apresentada pela empresa Neto Santos & 

Lopes, Lda., pelo valor global de 76.360,00 € (setenta e seis mil trezentos e sessenta 

euros) + IVA a 6% = 80.941,60 € (oitenta mil novecentos e quarenta e um euros e 

sessenta cêntimos), conforme expresso na proposta da mesma, com um prazo de 

execução de 90 dias seguidos (incluindo sábados, domingos e feriados). As propostas 

apresentadas não serão objeto de Leilão Eletrónico. Aquando da comunicação da 

adjudicação será solicitada a prestação de caução, cujo valor da mesma será de 5%, 
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do preço contratual, isto é de 3.818,00 €, e deverá ser prestada no prazo de 10 dias a 

contar da referida notificação. A caução anteriormente mencionada poderá ser 

prestada ou por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, 

ou mediante garantia bancária ou ainda por seguro - caução, conforme escolha do 

adjudicatário, nos termos do artigo 90.º, do Código dos Contratos Públicos. Nos termos 

do número 1, do artigo 94.º, do Código dos Contratos Públicos, o presente 

procedimento encontra-se sujeito à redação de contrato a escrito. De igual modo se 

propõe que o Sr. Presidente da Câmara possa aprovar a minuta do respetivo contrato, 

a celebrar para o efeito, após cumprimento por parte da empresa adjudicatária, a Neto 

Santos & Lopes, Lda., da prestação da caução, conforme disposto no número 1, do 

artigo 98.º, do Código dos Contratos Públicos, em se prevê que, nos concursos em que 

haja lugar a prestação de caução, a aprovação da minuta é efetuada depois de 

comprovada a prestação da caução pelo adjudicatário. Mais se informa que o presente 

procedimento não se encontra sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas. 

Acresce referir que, caso autorizada, a presente despesa será imputada à Rúbrica do 

Plano Plurianual de Investimento 02 252 2004/22 1 - “Construção / Conservação de 

Infraestruturas Desportivas, Recreativas e de Lazer nas Freguesias, por Empreitada” e 

Rúbrica Orçamental 02 07010406 - “Instalações desportivas e recreativas”, da Câmara 

Municipal e Serviços Municipais, onde se encontra previamente cabimentado o presente 

procedimento, sob o número Informação de cabimento INF. EMP. n.º 81/114/16/2016, de 

15/04/2016, pelo preço base do procedimento, devendo-se, aquando da celebração do 

contrato, proceder à correção do valor do respetivo cabimento para o valor a adjudicar, 

bem como ao competente compromisso do mesmo. Face ao exposto, submete-se à 

apreciação superior o presente relatório.” A Câmara, por unanimidade e tendo por base 

o relatório final emitido pelo Júri do Concurso, deliberou: 1) Adjudicar à Empresa Neto 



 
 

Santos & Lopes, Ld.ª, a “Construção/Conservação de Infraestruturas Desportivas, 

Recreativas de Lazer nas Freguesias, por Empreitada: Campo de Jogos de Portunhos”, 

pelo valor global de 76.360,00 € + IVA; 2) Mandatar o Senhor Presidente da Câmara 

para aprovar a minuta do respetivo contrato a celebrar para o efeito, após o 

cumprimento, por parte do adjudicatário, Neto Santos & Lopes, Ld.ª, do ponto 1, do 

artigo 98.º, do código dos contratos públicos. A ata foi aprovada em minuta, quanto a 

esta parte, para efeitos imediatos. --------------------------------------------------------------------

15 - COMUNICAÇÃO DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS AO 

ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA DADA PELA ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL NA SUA SESSÃO DE 11/12/2015:- O Senhor Presidente apresentou à 

Câmara uma informação prestada em 01/06/2016 pelo Departamento Administrativo e 

Financeiro, do seguinte teor: “Na sequência da publicação da Lei n.º 8/12, de 21 de 

fevereiro (Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso) e do Decreto-Lei n.º 

127/12, de 21 de junho (Diploma que regulamenta a referida Lei), a Assembleia 

Municipal de Cantanhede, na sua Sessão de 11 de dezembro de 2015, aprovou a 

autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais. Uma 

das condicionantes da emissão da autorização prévia era informar a Assembleia 

Municipal dos compromissos plurianuais assumidos. Face ao exposto, comunica-se 

que no período até 31 de maio de 2016, foram assumidos os seguintes compromissos 

plurianuais, ao abrigo da autorização prévia genérica concedida pela Assembleia 

Municipal: Concurso Público para: “Aquisição de licenças de software Microsoft” - CP-

CCP-ABS n.º 02/2016 - adjudicado à Iten Solutions - Sistemas de Informação, S. A. 

pelo valor global de 122.213,94 € (cento e vinte e dois mil duzentos e treze euros e 

noventa e quatro cêntimos) + IVA a 23%, tendo sido celebrado o contrato n.º 04/2016, 

de 27/01/2016, com início na data de assinatura do contrato e terminus a 31 de 
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dezembro de 2018, sendo que o valor adjudicado se considera distribuído, pelos anos 

de 2016, de 2017 e de 2018 como se resume: Ano 2016 - 40.737,98 € + IVA a 23%; 

Ano 2017 - 40.737,98 € + IVA a 23% e Ano 2018 - 40.737,98 € + IVA a 23%. Concurso 

Público para: “Prestação de serviços de Saúde no Trabalho, no Município de 

Cantanhede” - CP-CCP-ABS n.º 04/2016 - adjudicado à Previmed - Centro de Medicina 

Ocupacional, Lda. pelo valor global de 7.953,42 € (sete mil novecentos e cinquenta e 

três euros e quarenta e dois cêntimos), isentos de IVA nos termos do CIVA, com início 

na data de assinatura do contrato e terminus a 31 de dezembro de 2017, sendo que o 

valor adjudicado se considera distribuído, pelos anos de 2016 e de 2017 como se 

resume: Ano 2016 - 5.641,56 €, isentos de IVA nos termos do CIVA e Ano 2017 - 

2.311,86 €, isentos de IVA nos termos do CIVA. Concurso Público para: ”Fornecimento 

continuado de inertes de calcário” - CP-CCP-ABS n.º 05/2016 - adjudicado à Iberobrita 

- Produtora de Agregados, S. A. pelo valor global de 113.860,00 € (cento e treze mil 

oitocentos e sessenta euros) + IVA a 23% = 140.047,80 € (cento e quarenta mil e 

quarenta e sete euros e oitenta cêntimos), tendo sido celebrado o contrato n.º 16/2016, 

de 29/03/2016, com início a 01 de abril de 2016 e terminus a 31 de maio de 2017, 

sendo que o valor adjudicado se considera distribuído, pelos anos de 2016 e de 2017 

como se resume: Ano 2016 - 82.390,00 € + IVA a 23% = 101.339,70 € e Ano 2017 - 

31.470,00 € + IVA a 23% = 38.708,10 €. Concurso Público para: “Fornecimento 

continuado de massa betuminosa a frio” - CP-CCP-ABS n.º 06/2016 - adjudicado à 

Prioridade - Construção de Vias de Comunicação, S. A. pelo valor global de 40.260,00 

€ (quarenta mil duzentos e sessenta euros) + IVA a 23% = 49.519,80 € (quarenta e 

nove mil quinhentos e dezanove euros e oitenta cêntimos), tendo sido celebrado o 

contrato n.º 17/2016, de 29/03/2016, com início a 01 de abril de 2016 e terminus a 31 

de maio de 2017, sendo que o valor adjudicado se considera distribuído, pelos anos de 



 
 

2016 e de 2017 como se resume: Ano 2016 - 26.840,00 € + IVA a 23% = 33.013,20 € 

e Ano 2017 - 13.420,00 € + IVA a 23% = 16.506,60 €. Concurso Público para: “Aluguer 

de camiões para o transporte de inertes” - CP-CCP-ABS n.º 07/2016 - adjudicado à 

Coimbraferrus - Construção Civil, Obras Públicas e Transportes, Lda. pelo valor global 

de 68.000,00 € (sessenta e oito mil euros) + IVA a 23% = 83.640,00 € (oitenta e três 

mil seiscentos e quarenta euros), tendo sido celebrado o contrato n.º 21/2016, de 

11/04/2016, com início na data de assinatura do contrato e terminus a 31 de maio de 

2017, sendo que o valor adjudicado se considera distribuído, pelos anos de 2016 e de 

2017 como se resume: Ano 2016 - 51.000,00 € + IVA a 23% = 62.730,00 € e Ano 2017 

- 17.000,00 € + IVA a 23% = 20.910,00 €. Concurso Público para: “Manutenção dos 

relvados naturais dos Complexos Desportivos de Cantanhede, da Tocha e de Febres” 

- CP-CCP-ABS n.º 08/2016 - adjudicado à Marvijardim - Serviços de Jardinagem, Lda. 

pelo valor global de 76.538,88 € (setenta e seis mil quinhentos e trinta e oito euros e 

oitenta e oito cêntimos) + IVA a 23% = 94.142,82 € (noventa e quatro mil cento e 

quarenta e dois euros e oitenta e dois cêntimos), tendo sido celebrado o contrato n.º 

25/2016, de 28/04/2016, válido por 24 (vinte e quatro) meses, com início a 01 de maio 

de 2016 e terminus a 30 de abril de 2018, sendo que o valor adjudicado se considera 

distribuído, pelos anos de 2016, de 2017 e de 2018 como se resume: Ano 2016 - 

25.512,96 € + IVA a 23% = 31.380,93 €; Ano 2017 - 38.269,44 € + IVA a 23% = 

47.071,41 € e Ano 2018 - 12.756,48 € + IVA a 23% = 15.690,48 €. Contrato Emprego 

- Inserção (CEI+) celebrado entre o Município de Cantanhede e o Sr. Luciano Alberto 

de Jesus Bronze, para a execução de trabalho socialmente necessário, na área de 

serviços gerais (Pedreiro), com o início a 25 de janeiro de 2016 e terminus a 24 de 

janeiro de 2017. O contrato tem um custo total de 5.851,20 € (cinco mil e oitocentos e 

cinquenta e um euros vinte cêntimos), distribuídos, pelos anos económicos de 2016 e 
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2017, como se resume: Ano 2016 - 5.720,07 € e Ano 2017 - 131,13 €. Contrato 

Emprego - Inserção (CEI) celebrado entre o Município de Cantanhede e a Sra. Maria 

da Conceição de Jesus Silva, para a execução de trabalho socialmente necessário, na 

área de serviços gerais (limpezas de Edifícios Municipais), com o início a 01 de março 

de 2016 e terminus a 28 de fevereiro de 2017. O contrato tem um custo total de 

2.094,93 € (dois mil e noventa e quatro euros e noventa e três cêntimos), distribuídos, 

pelos anos económicos de 2016 e 2017, como se resume: Ano 2016 - 1.752,18 € e 

Ano 2017 - 342,75 €. Face ao exposto, propõe-se a remessa da presente informação 

à Assembleia Municipal.” A Câmara tomou conhecimento, tendo deliberado, por 

unanimidade, dar conhecimento à Assembleia Municipal do teor da informação do 

Departamento Administrativo e Financeiro. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta 

parte, para efeitos imediatos. --------------------------------------------------------------------------- 

16- CONCESSÃO DA EXPLORAÇÃO DO BAR QUIOSQUE JUNTO AO LARGO DE 

S. MATEUS, NA CIDADE DE CANTANHEDE / ABERTURA DE CONCURSO 

PÚBLICO:- O Senhor Presidente apresentou à Câmara uma informação prestada em 

30/05/2016 pelo Departamento Administrativo e Financeiro, do seguinte teor: “O Bar 

Quiosque junto ao largo de S. Mateus, na cidade de Cantanhede, encontra-se 

concessionado, com condições aprovadas conforme deliberação da Assembleia 

Municipal de 29/04/2014, sob proposta da Câmara de 01/04/2014, sendo que a referida 

concessão termina a 31/08/2016. Assim, face ao eminente terminus da mesma será de 

toda a conveniência proceder à abertura do competente procedimento para a 

concessão da exploração do Bar Quiosque junto ao largo de S. Mateus, na cidade de 

Cantanhede, uma vez que não se verificam ainda desenvolvimentos no que concerne 

às obras de reformulação da área onde a infraestrutura se situa, integradas no 

processo de Regeneração Urbana da Cidade. A referida concessão ocorrerá no 



 
 

período que vai desde a data da assinatura do Contrato da concessão, que ocorrerá 

previsivelmente a 01 de setembro de 2016, até 31 de agosto de 2018. Importa salientar 

que o prazo da concessão poderá ser prorrogado por mais 1 (um) ano, até 31 de agosto 

de 2019, mediante Deliberação Camarária, considerando a eventual evolução das 

obras de reformulação da área onde a infraestrutura se situa, integradas no processo 

de Regeneração Urbana da Cidade. Tendo em conta as estimativas do valor global a 

pagar pela renda, face à duração da concessão (2 anos - 24 meses), temos que o valor 

total a pagar pela mesma é, no mínimo, de 7.200,00 € + IVA, valor esse que 

corresponde ao preço base do presente procedimento. O presente procedimento 

assume a classificação CPV seguinte, sendo que ao vocabulário principal corresponde 

o código 92320000 - Serviços de exploração de instalações para fins artísticos. Deste 

modo, propõe-se a abertura de um Concurso Público, efetuado de acordo com o 

número 1, do artigo 31.º, cujo trâmite seguirá nos termos do artigo 130.º e seguintes, 

do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

278/2009, de 02 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

149/2012, de 12 de julho, vulgo Código dos Contratos Públicos, como abaixo se 

designa, para o procedimento supra mencionado, com a publicação do respetivo 

anúncio no Diário da República. Critério de Adjudicação: A adjudicação será efetuada 

à proposta financeiramente mais vantajosa, atendendo ao disposto no ponto 14., do 

Programa de Procedimento, do presente Processo de Concurso. Aprovação do 

Processo de Concurso: Junto se anexa o respetivo Processo de Concurso (Programa 

de Procedimento e Caderno de Encargos) nos termos da alínea b), do número 1, do 

artigo 40.º, do Código dos Contratos Públicos, para aprovação superior. JÚRI: De 

acordo com o número 1, do artigo 67.º, do Código dos Contratos Públicos, "…os 

procedimentos para formação de Contrato são conduzidos por um Júri, designado pelo 
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órgão competente para a decisão de contratar, composto, em número impar, por um 

mínimo de três membros efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes", cujo 

funcionamento e competências se encontram regulamentadas nos artigos 68.º e 69.º 

do mesmo Diploma Legal. Para efeitos do Concurso Público mencionado em epígrafe, 

propõe-se para Júri, os seguintes elementos: Presidente: Dr. José Alberto Arêde 

Negrão, Técnico Superior; Vogal: Dr. Sérgio Emanuel Mamede Fernandes, Técnico 

Superior; Vogal: Dra. Maria Isabel Santos Cruz, Técnica Superior; Suplente: Dr. Edgar 

Marques Pratas, Técnico Superior; Suplente: Dra. Maria Guiomar Jesus Pereira, 

Técnica Superior; Suplente: Dra. Catarina Isabel Neto Façanha, Técnica Superior; 

Suplente: Dra. Ofélia Maria Pessoa Maia, Técnica Superior. Contudo, e atendendo ao 

disposto no número 2, do artigo 69.º, do Código dos Contratos Públicos, o órgão 

competente para a decisão de contratar, pode delegar no Júri competências pelo que, 

no âmbito de presente procedimento, se propõe que o mesmo possa proceder a toda 

a tramitação processual que venha a ser nesse âmbito necessária, nomeadamente 

proceder à resposta aos esclarecimentos, bem como a proceder à tramitação 

processual de eventuais impugnações administrativas que venham a ocorrer no 

decorrer do mesmo. Importa ainda salientar que se propõe de igual modo que, dado 

que o procedimento ocorre na plataforma eletrónica deste Município, o Dr. Sérgio 

Emanuel Mamede Fernandes, ou o Dr. José Alberto Arêde Negrão, na qualidade de 

Técnicos Superiores, e em representação do Município de Cantanhede, possam 

assinar digitalmente, com a assinatura digital qualificada dos seus cartões de cidadão, 

todos os documentos que venham, no decorrer do procedimento, a serem colocados 

na plataforma eletrónica, depois de devidamente assinados em papel pela entidade 

competente. Mais se propõe que, qualquer aprovação processual, que venha também 

a ser necessária na referida plataforma no decorrer do procedimento, possa também 



 
 

ser efetuada pelo Dr. Sérgio Emanuel Mamede Fernandes, ou pelo Dr. José Alberto 

Arêde Negrão, na qualidade de Técnicos Superiores, e em representação do Município 

de Cantanhede, desde que as competentes aprovações estejam devidamente 

efetuadas em papel pelo órgão competente. Imputação Orçamental: O presente 

procedimento deverá ser imputado à seguinte rubrica do orçamento da receita 051004 

- “Rendimentos da propriedade - Rendas - Edifícios”. Mais se informa que o valor a ser 

pago pelo Concessionário será pago em prestações iguais, mensais e sucessivas, 

correspondente ao valor da renda global proposta a dividir pelo número de meses da 

concessão e a liquidar até ao dia 8 de cada mês. No caso de haver prorrogação do 

Contrato de Concessão por mais um ano, o valor a pagar por esse ano será igual ao 

valor contratual, acrescido de 3% e pago também em prestações iguais, mensais e 

sucessivas, correspondentes a duodécimos do valor a pagar por esse ano, e a liquidar 

até ao dia 8 de cada mês. Ressalvas: O presente Município reserva-se o direito de não 

realizar a adjudicação, do presente procedimento, nos termos do artigo 79.º, do Diploma 

anteriormente referenciado. Por fim, e nos termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

que “Estabelece o regime jurídico das autarquias locais”, temos na sua alínea p), do 

número 1, do artigo 25.º, que compete à Assembleia Municipal, em matéria de 

apreciação e fiscalização, sob proposta da Câmara autorizar, nos termos da Lei, “a 

Câmara Municipal a celebrar Contratos de Concessão e fixar as respetivas condições 

gerais”. Face ao anteriormente expresso, a presente informação deverá também ser 

presente à Assembleia Municipal, para que o referido Órgão Deliberativo possa autorizar 

o presente procedimento.” A Câmara, por unanimidade e tendo por base a informação 

prestada pelo Departamento Administrativo e Financeiro, deliberou aprovar o 

Programa de Concurso e Caderno de Encargos respeitantes ao Concurso Público para 

a "Concessão da Exploração do Bar Quiosque junto ao Largo de S. Mateus, na cidade 
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de Cantanhede", nos precisos termos do preconizado na referida informação, 

documentos dos quais ficará uma cópia arquivada em pasta anexa ao presente livro 

de atas, mandando submeter aqueles documentos à apreciação e aprovação da 

Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea p) do n.º 1 do art.º 25 da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. A ata foi aprovada, quanto a esta parte, com efeitos 

imediatos.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----------Saiu o Senhor Vereador Dr. Pedro Cardoso----------------------------------------------- 

17- CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE MANEIO / SMAS / APOIO AO 

FINANCIAMENTO DA CPCJ:- O Senhor Presidente apresentou à Câmara uma 

informação prestada em 02/06/2016 pelo Departamento Administrativo e Financeiro, 

do seguinte teor: “Atendendo as alterações introduzidas com a publicação da Lei n.º 

142/2015, de 8 de setembro, no respeitante ao n.º 1 do artigo 14.º, o apoio ao 

funcionamento das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, nomeadamente nas 

vertentes logísticas, financeira e administrativa passa a ser assegurado pelo Município. 

Nesta sequência veio o SMAS – Serviço Municipal de Ação Social, propor a 

constituição de um fundo de maneio para o apoio ao funcionamento da Comissão 

(CPCJ). Quanto aos fundos de maneio informa-se: a) A constituição dos fundos de 

maneio nos municípios encontra-se regulamentada no POCAL – Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais, nos pontos 2.3.4.3 e 2.9.10.1.11., em que esta 

“poderá ser autorizada” em casos de “reconhecida necessidade” visando assim o 

pagamento de pequenas despesas urgentes e inadiáveis, desde que a cada fundo 

corresponda uma dotação orçamental, as quais deverão obedecer ao estabelecido no 

regime jurídico previsto no POCAL e da contratação de despesas públicas. b) A 

Câmara Municipal, nas suas reuniões de 11 de fevereiro de 2003 e 30 de dezembro de 

2008 aprovou o regulamento que disciplina a constituição e o regular funcionamento 



 
 

dos fundos de maneio. Os procedimentos relativos ao registo, reconstituição mensal e 

à reposição também se encontram descritos no regulamento. c) A constituição de 

fundos de maneio efetua-se por deliberação camarária sobre uma proposta da Divisão 

Financeira e posterior aprovação da assembleia municipal. Face ao pedido formulado 

pelo SAMS e após sugestão deste, propõe-se a constituição de um fundo de maneio, 

intitulado SMAS, no valor global de 360,00 euros, distribuído pelas rubricas de 

classificação económica que se passam a discriminar e conforme informações de 

cabimento que se anexam: Aquisição de bens: 02010602 – Alimentação – Géneros 

para Confecionar- 50,00€; 020111 – Material de Consumo Clínico (despesas 

respeitantes a medicamentos) – 60,00€, 02012199 – Outros bens (deverão ser 

incluídas nesta rubricas as despesas com a limpeza e higiene, vestuário e artigos 

pessoais e material de educação, cultura e recreio) - 140,00€. Aquisição de serviços: 

0202100103 – Transportes Diversos (deverão ser incluídas nesta rubrica as despesas 

com o transporte de utentes) – 65,00€; 020211 – Representação dos Serviços – 15€; 

02022599 – Outros Serviços – 5,00€; 0602030599 – Outras Despesas – 25,00€. Mais 

se informa que o responsável pelo presente fundo é a Dr.ª Ana Paula Nunes Bastos de 

Almeida Grácio. Face ao exposto, coloca-se à consideração superior a apreciação por 

parte dos órgãos competentes a sua aprovação.” Junto ao processo encontram-se sete 

fichas de cabimento de verba emitidas em 01/06/2016 pelo Departamento 

Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira. A Câmara, por unanimidade e tendo 

por base as informações prestadas pelo Departamento Administrativo e Financeiro, 

deliberou: 1) Aprovar a constituição de um fundo de maneio para o apoio ao 

funcionamento da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), nos precisos 

termos e condições preconizados pela referida informação do Departamento 

Administrativo e Financeiro; 2) Mandar submeter a presente deliberação à Assembleia 
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Municipal para aprovação. A ata foi aprovada, quanto a esta parte, com efeitos 

imediatos.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

----------Reentrou o Senhor Vereador Dr. Pedro Cardoso----------------------------------------

18 - COMPARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NA CANDIDATURA / PAMUS – 

PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL:- O Senhor 

Presidente apresentou à Câmara uma informação prestada em 02/06/2016 pelo 

Departamento Administrativo e Financeiro, do seguinte teor: “Resulta do Acordo de 

Parceria do Portugal 2020 e dos Programas Operacionais que os Municípios que 

correspondem a centros urbanos de nível superior ou Autoridades Urbanas, como é o 

caso de Cantanhede devem apresentar um Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Urbano (PEDU). Este Plano permitirá que futuramente o Município possa contratualizar 

com o Programa Operacional Regional do Centro as prioridades de investimento 

inscritas no eixo urbano. Do PEDU, entre outros deve também fazer parte um Plano de 

Mobilidade Urbana Sustentável, com âmbito territorial de nível NUTS III, sendo que 

será usado o mesmo plano para os vários Municípios que integram referida Unidade 

territorial. A CIM RC apresentou uma candidatura para o “Plano de Ação de Mobilidade 

Urbana Sustentável da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra”, tendo o 

mesmo sido aprovado. Esta abordagem será fundamental para que se enquadrem as 

futuras intervenções que se pretendam financiar, sob a tutela dos Programas 

Operacionais Regionais, e de uma forma enquadradora dos territórios onde decorrerão 

estas iniciativas/ ações. Este Plano contempla ações de melhoria da eficiência do 

transporte de pessoas e bens, a reconversão para modos de transporte mais limpos e 

eficientes e a garantia de um sistema de transportes e acessibilidades. Em 29 de 

outubro de 2015 foi deliberado pelo Concelho Intermunicipal a comparticipação 

financeira dos municípios referente à operacionalização do ITI – Investimento Territorial 



 
 

Integrado da Região de Coimbra, designadamente no que diz respeito à parte da 

componente nacional da candidatura que corresponda aos 15% do investimento não 

financiados por Fundos Comunitários, cabendo ao Município de Cantanhede o 

pagamento de 1.721,56 euros. Este montante onera a classificação económica 

02/04050104 – Associações de Municípios e a rubrica funcional 04 0420 2013/5065 – 

Trsf. p/ Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra (CIM- RC).” Junto ao processo 

encontra-se uma informação de cabimento de verba emitida em 03/06/2016 pelo 

Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira. A Câmara, por 

unanimidade e tendo por base as informações prestadas pelo Departamento 

Administrativo e Financeiro, deliberou autorizar a comparticipação financeira, do 

Município de Cantanhede, no valor de 1.721,56 € referente à operacionalização do ITI 

– Investimento Territorial Integrado da Região de Coimbra, designadamente no que diz 

respeito à parte da componente nacional da candidatura que corresponda aos 15 % do 

investimento por Fundos Comunitários no âmbito da candidatura para o Plano de Ação 

de Mobilidade Urbana Sustentável da Comunidade Intermunicipal da Região de 

Coimbra. A ata foi aprovada, quanto a esta parte, com efeitos imediatos.------------------ 

19 - QUOTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 2016 / COMUNIDADE INTERMUNICIPAL 

DA REGIÃO DE COIMBRA:- O Senhor Presidente apresentou à Câmara uma 

informação prestada em 02/06/2016 pelo Departamento Administrativo e Financeiro, 

do seguinte teor: “A sustentabilidade financeira da CIM RC é um fator crítico de sucesso 

para o seu desempenho como entidade ao serviço dos Municípios associados. 

Paralelamente, tem havido uma tendência de crescimento considerável nas suas 

atribuições a competências, como o financiamento tem que ser adequados. Acresce 

ainda que os desafios lançados com a concretização do Pacto para o Desenvolvimento 

e Coesão Territorial, bem como por outras oportunidades de apoio a projetos e 
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iniciativas dos associados. Face ao exposto, constatou-se que as quotizações normais 

dos Municípios não serão suficientes para garantir a cobertura orçamental e de 

tesouraria necessária, pelo que, foi aprovado por maioria no Conselho Intermunicipal 

da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra em 13 de outubro de 2015, uma 

proposta relativa a Quotização Extraordinária para o ano de 2016, nos termos do 

disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. Desta 

reunião resultou que o Município de Cantanhede deverá pagar uma quota 

extraordinária de 10.810,26 euros. Face ao exposto submete-se à consideração 

superior a aprovação do pagamento desta quota.” Junto ao processo encontra-se uma 

informação de cabimento de verba emitida em 02/06/2016 pelo Departamento 

Administrativo e Financeiro/Divisão Financeira. A Câmara, por unanimidade e tendo 

por base as informações prestadas pelo Departamento Administrativo e Financeiro 

deliberou autorizar o pagamento de uma quota extraordinária para o ano de 2016 de 

10.810,26 € à Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, pelos fundamentos 

aduzidos na informação do Departamento Administrativo e Financeiro. A ata foi 

aprovada, quanto a esta parte, com efeitos imediatos.-------------------------------------------

----------Saiu o Senhor Vereador Júlio de Oliveira-------------------------------------------------

20 - ALIENAÇÃO DA FRAÇÃO AUTONOMA H / APARTAMENTO T3 SITUADO NO 

2º ANDAR NO EDIFÍCIO SITO NO LARGO CÂNDIDO DOS REIS:- o Senhor 

Presidente apresentou à Câmara uma informação prestada em 06/06/2016 pelo 

responsável do Departamento Administrativo e Financeiro, do seguinte teor: “No âmbito 

de uma operação de requalificação urbanística levada a efeito pela Autarquia, no 

sentido de corrigir o alinhamento e suprimir o estrangulamento até então existente na 

principal via de acesso ao centro da cidade, foi construído no Gaveto do Largo Cândido 

dos Reis com a Rua Conselheiro Guilherme Gomes Fernandes, um edifício constituído 



 
 

por cave, rés-do-chão, 1º. e 2º. andar, com dez frações, destinadas a comércio e 

serviços. Decorridas as negociações com os proprietários e efetuadas as 

compensações e permutas, vieram à posse do Município, tendo ficado disponíveis para 

venda, as frações H, I e J, destinadas a habitação, situadas no 2º. andar e 

correspondentes às tipologias T3, T2 e T1, respetivamente. Decorrente da deliberação 

camarária de 17/07/12, procedeu-se à correspondente hasta pública para a alienação 

dos referidos imóveis, a qual se realizou a 21/08/12, tendo-se efetivado a venda das 

frações I e J (T2 e T1), não tendo havido qualquer licitação pela fração H – T3. Na 

sequência da deliberação camarária de 16/07/13, realizou-se a 20/08/13, nova hasta 

pública para aquela fração H – T3, (o valor base da licitação baixou de 141.000,00 € 

para 138.500,00 €). Não tendo havido interessados na aquisição do imóvel, ficou o Sr. 

Presidente da Câmara, mandatado para negociar diretamente a venda daquele 

apartamento a potenciais compradores nas condições definidas na hasta pública e nos 

termos do disposto no Decreto-Lei nº. 280/2007, de 7 de agosto. No início de 2015, 

pese embora alguns contactos estabelecidos, não se concretizou aquela venda, o que, 

de acordo com a informação veiculada por potenciais interessados se deveu ao facto 

do preço base da licitação do imóvel se encontrar elevado face à conjuntura económica 

sentida. Nesse sentido, a Câmara Municipal, de acordo com a sua deliberação 

camarária de 21/04/15, levou a efeito nova hasta pública, desta vez com um valor base 

de licitação no montante de 125.000,00 €. A 16/06/15 efetuou-se a respetiva hasta 

pública, a qual ficou deserta por falta de interessados na aquisição do imóvel. Face a 

esta situação, o Executivo mandatou o Senhor Presidente da Câmara para, até 30 de 

setembro de 2015, poder negociar diretamente a venda do imóvel com potenciais 

compradores nas condições definidas nessa hasta pública. Durante este período 

ocorreram algumas visitas ao local, mas não foi formalizada qualquer manifestação de 
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vontade na compra do imóvel em causa. Surgiu há poucos dias um interessado na 

aquisição do imóvel pelo montante anteriormente fixado pela Autarquia, ou seja, pelo 

valor de 125.000,00€. Pelas razões expostas, coloca-se à consideração superior a 

autorização para a alienação, de forma direta e sem recurso a hasta pública, ao Sr. 

Márcio Ataíde Pinheiro Pires e esposa Maria Fernanda do Carmo Antunes, do 

apartamento T3 com aparcamento, a que corresponde a fração H do prédio inscrito na 

matriz urbana da freguesia de Cantanhede sob o nº 7373, descrito na CRP de 

Cantanhede sob o nº 13988/20120615, - Situada no 2º andar, lado poente, destinada 

a habitação, composta por sala, cozinha, 3 quartos, 2 instalações sanitárias com 

banho, com a área bruta privativa de 142,9 m2 e com a área bruta dependente de 39,9 

m2, constituída por duas varandas com 23,5 m2 e um aparcamento na cave (7) com 

16,4 m2, totalizando a área bruta da fração 182,8 m2, a que corresponde a permilagem 

de 155/1000. Para o efeito, deverá ser mandatado o Senhor Presidente da Câmara 

para efetuar as diligências necessárias para a alienação em causa, nomeadamente, 

para a celebração, no imediato, do correspondente contrato promessa de compra e 

venda, com o pagamento de 20% do valor da venda, a título de sinal e princípio de 

pagamento, bem como da correspondente escritura a outorgar no prazo de 30 dias, a 

contar da data da presente deliberação, salvo motivo de força maior devidamente 

justificado, onde será efetuado o pagamento do valor remanescente, requisitos em tudo 

semelhantes às condições de venda constantes da última hasta pública.” A Câmara, 

por unanimidade e tendo por base a informação prestada pelo responsável do 

Departamento Administrativo e Financeiro, deliberou: 1) Autorizar a alienação, de 

forma direta e sem recurso a hasta pública, ao Sr. Márcio Ataíde Pinheiro Pires e 

esposa Sr.ª Maria Fernanda do Carmo Antunes, do apartamento T3, situado no 2.º 

andar do Gaveto do Largo Cândido dos Reis, em Cantanhede, a que corresponde a 



 
 

fração H do prédio inscrito na matriz urbana da freguesia de Cantanhede sob o nº 7373, 

descrito na CRP de Cantanhede sob o nº 13988/20120615, pelo valor de 125.000,00 € 

e nos precisos termos e condições constantes da referida informação; 2) Mandatar o 

Sr. Presidente para efetuar as diligências necessárias para a alienação em causa, 

nomeadamente, para a celebração, no imediato, do correspondente contrato promessa 

de compra e venda, com o pagamento de 20% do valor da venda, a título de sinal e 

princípio de pagamento, bem como da correspondente escritura a outorgar no prazo 

de 30 dias, a contar da data da presente deliberação. A ata foi aprovada, quanto a esta 

parte, com efeitos imediatos.----------------------------------------------------------------------------

----------Reentrou o Senhor Vereador Júlio Oliveira------------------------------------------------

21- RATIFICAÇÃO DE DESPACHO DA REVERSÃO DO LOTE N.º 65 DA ZONA 

INDUSTRIAL DE CANTANHEDE / FORVALOR, S.A.:- o Senhor Presidente 

apresentou à Câmara uma informação prestada em 27/05/2016 pelo Gabinete Jurídico, 

do seguinte teor: “Em face do superiormente solicitado e na sequência da análise da 

situação em apreço, constata-se o seguinte: - Aos dezanove dias do mês de abril do 

ano de 2002, celebrou-se uma escritura de compra e venda, no Cartório Privativo da 

Câmara Municipal de Cantanhede, na qual se transmitiu um lote de terreno destinado 

a construção industrial, com o n.º 65, e área de 1650m2, localizado na Zona Industrial 

de Cantanhede, à empresa Hegolar, Segurança e Higiene no Trabalho Limitada, 

contribuinte fiscal n.º 504 177 532 (agora insolvente denominada por Forvalor, SA). - 

Da mencionada escritura consta a folhas 98 v do Livro n.º 38-A, que a venda foi 

efetuada de acordo com as condições fixadas, em reunião de Câmara Municipal, 

realizada em 05/02/2002, designadamente: - O preço da venda do referido lote de 

terreno – lote 65 – foi de 13.168,26€ (treze mil cento e sessenta e oito euros e vinte 

seis cêntimos); - o adquirente, ou seja, a empresa Hegolar, teria o prazo de 180 dias a 
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contar da data da escritura para iniciar a construção no lote e deveria terminá-la no 

prazo de 18 meses a contar da mesma data. - no caso dos prazos de construção e do 

seu não cumprimento, por facto imputável  à adquirente e não devidamente justificado 

perante a Câmara Municipal, ficará a transação sem efeito, perdendo aquela 50% do 

total do preço já pago pelo lote, bem como a construção eventualmente existente (Nota: 

no lote não existe qualquer edificação). - Existe ainda uma cláusula penal no montante 

de 199,52€ diário, aplicar no caso de denúncia do contrato de compra e venda (o que 

não foi efetuado pela CMC) e por falta de devolução do referido lote, no prazo de 30 

dias após a denúncia. - Encontra-se ainda registada uma cláusula – a 5.ª que dispõe 

que o lote só pode transmitir-se mediante prévia autorização da Câmara Municipal, 

transitando para o novo adquirente as condições e objetivos da venda inicial. - Sem 

prejuízo das condições acima mencionadas, designadamente, quanto aos prazos de 

construção e ainda quanto à autorização prévia de transmissão do lote, a cláusula – 

6.ª consagra o direito de preferência com eficácia real que a Câmara Municipal detém 

sobre quaisquer pessoas singulares ou coletivas, no caso de alienação, por contrato 

de compra e venda ou por qualquer outro meio compatível com a obrigação de 

preferência do referido lote (abrangendo as construções existentes à data de alienação, 

o que não se verifica neste caso, uma vez que o lote não tem qualquer 

construção/edificação). Relativamente ao prazo para o exercício do direito de 

preferência, conta-se desde a data em que é recebida a comunicação para tal exercício 

ou, na omissão de tal comunicação, da data em que o preferente tem conhecimento 

dos elementos essenciais do negócio que lhe deveriam ter sido atempadamente 

comunicados, e não da data em que o negócio se concretizou (a caducidade do prazo 

para exercer o direito de preferência é de conhecimento oficioso, não dependendo de 

alegação pelas partes, uma vez que estamos perante um direito real de aquisição, 



 
 

excluído da disponibilidade das partes). Deste modo e porque no dia 10 de maio de 

2016, rececionou a CMC uma comunicação do Senhor Administrador Judicial, Dr. 

Pedro Mendes, a informar que o lote em causa o n.º 65 está apreendido a favor da 

Massa Insolvente, notificando ainda a CMC para se pronunciar relativamente à venda, 

isto é, notificou a CMC para exercer o direito de preferência, pelo que o caso de nada 

disser será este silêncio entendido como uma autorização para o Administrador 

proceder à venda do lote. Relativamente a esta comunicação foi o Senhor 

Administrador notificado através do ofício n.º 5710, datado de 20/05/2016, para vir 

informar o valor do lote a fim de se considerar eficaz e de dar cumprimento aos 

requisitos legais do exercício do direito de preferência atento o disposto no Código Civil 

(artigo 414º e seguintes). Pelo exposto, submete-se à consideração superior: a) – 

Proceder à reversão do lote 65, sito na Zona Industrial de Cantanhede, por não ter o 

proprietário cumprido com os prazos mencionados nas cláusulas 2.ª, 3.ª e 4.ª, pagando 

em consequência ao Senhor Administrador Judicial 50% do total do preço já pago pelo 

lote (ou seja 6.584,13€ do preço total pago de 13.168,26€) ou b) – Exercer o direito de 

preferência consagrado na cláusula 6.ª da escritura de compra e venda do lote n.º 65, 

quando aquele for objeto de venda por parte do Administrador Judicial da Insolvência 

de ‘’Forvalor’’, ex Hegolar ou c) – Ainda poderá autorizar a transmissão a terceiros 

impondo que se mantenham registadas as cláusulas relativas aos prazos (2.ª, 3.ª e 

4.ª), bem como a prévia autorização da CMC em caso de alienação (5.ª) e ainda a 

relativa ao direito de preferência - cláusula 6.ª. Quanto ao caso em apreço e dado que 

a prossecução do interesse público municipal concretiza-se, designadamente, através 

de políticas de desenvolvimento onde se inserem as Zonas Industriais, as quais 

traduzem a iniciativa municipal em promover pela qualidade de vida (emprego) da 

população do concelho será pertinente ponderar-se a reversão do referido lote. Desta 
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forma e tendo em conta que o requerente não cumpriu com as condições estipuladas 

aquando da celebração da escritura de compra e venda do lote (sendo estas do 

conhecimento de terceiros uma vez que foram registadas aquando da sua 

transmissão), bem como o facto de naquele lote não existir qualquer edificação, 

propõe-se à consideração do Senhor Presidente que a CMC delibere proceder à 

reversão do lote 65 (conforme alínea a) da presente informação) notificando-se o 

Senhor Administrador Judicial, Dr. Pedro Mendes em conformidade, aguardando-se os 

ulteriores termos do processo de insolvência, bem como, informá-lo que 

oportunamente será disponibilizada a verba respetiva a favor da insolvente, devendo 

previamente cabimentar-se a mesma dando-se conhecimento à Divisão Financeira.” 

Por despacho proferido em 27/05/2016, o Senhor Presidente da Câmara autorizou a 

reversão do lote 65 sito na Zona Industrial de Cantanhede, anteriormente, pertencente 

à Firma Hegolar, Segurança e Higiene no Trabalho, Ld.ª, firma insolvente, agora, 

denominada por Forvalor, S.A, mandando notificar o Senhor Administrador Judicial, Dr. 

Pedro Mendes em conformidade, remetendo o assunto à reunião de Câmara para 

ratificação. Junto ao processo encontra-se uma informação de cabimento de verba 

emitida em 27/05/2016 pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão 

Financeira. A Câmara, nos termos do n.º 3, do art.º 35.º, da Lei nº. 75/2013, de 12 de 

setembro, por unanimidade e pelos fundamentos aduzidos na informação do Gabinete 

Jurídico e da informação do Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão 

Financeira, deliberou ratificar o despacho proferido em 27/05/2016 pelo Senhor 

Presidente da Câmara pelo qual foi autorizada a reversão do lote 65 sito na Zona 

Industrial de Cantanhede, anteriormente, pertencente à firma Hegolar, Segurança e 

Higiene no Trabalho, Ld.ª, firma insolvente, agora denominada por Forvalor, S.A, 

mandando notificar o Senhor Administrador Judicial, Dr. Pedro Mendes em 



 
 

conformidade.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

22- VII MOSTRA DE MÚSICA NA CIDADE DE CANTANHEDE / LICENÇA ESPECIAL 

DE RUÍDO E LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DE RECINTO DE ESPETÁCULOS E 

DIVERTIMENTOS PÚBLICOS / PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS / RATIFICAÇÃO 

DE DESPACHO / DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS MARQUÊS DE MARIALVA”, 

requerimento entrado nos serviços a 23/05/2016 solicitando, a autorização para a 

realização do evento «VII Mostra de Música», a decorrer no dia 6 de junho do corrente 

ano, com isenção do pagamento das respetivas taxas de licença especial de ruído e 

licença de Funcionamento de Recinto de Espetáculos e Divertimentos Públicos. Junto 

ao processo encontra-se uma informação prestada em 23/05/2016 pelo Departamento 

Administrativo e Financeiro/Secção de Atendimento Taxas e Licenças, do seguinte 

teor: “Através do requerimento registo de entrada n.º 307 datado de 23/05/2016, vem 

o Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva solicitar a isenção do pagamento das 

correspondentes taxas (licença de espetáculos e licença especial de ruído) do evento 

que irá decorrer no dia 06 de junho de 2016, no Parque de S. Mateus (Parque Verde 

da Cidade), em Cantanhede - Música ao Vivo – VII Mostra de Música. Solicita ainda no 

mesmo requerimento autorização de utilização do já referido espaço-Parque de S. 

Mateus. A isenção de taxas está prevista no artigo 15º. (isenções) do Regulamento de 

Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais de 

Cantanhede, em vigor neste Município, a qual refere no seu nº. 2 que a Câmara, 

isentará ainda, em casos excecionais e devidamente fundamentados, 

designadamente, quando estejam em causa situações de relevância e projeção 

concelhias, …. cultural, …o pagamento de taxas a pessoas singulares ou coletivas. 

Considerando que a realização da atividade se insere no âmbito da atividade do Clube 

de Música do Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva de Cantanhede; 
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Considerando que se trata do encontro de jovens a apresentar o seu trabalho efetuado 

ao longo de um ano letivo; Considerando que o referido Agrupamento já providenciou 

pelas necessárias licenças (licença de espetáculos em recinto improvisado e licença 

especial de ruído) nesta Câmara Municipal, coloca-se à consideração superior a 

isenção do pagamento das correspondentes taxas, nos termos do n.º 2 do art.º 15.º do 

Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços 

Municipais, decisão esta a ser tomada em reunião do Executivo Camarário. No entanto, 

verifica-se que a próxima reunião terá lugar a 7 de junho de 2016, não sendo possível 

reunir extraordinariamente a Câmara Municipal, pode o pedido ser deferido por 

despacho e remetido à próxima reunião, para ratificação da decisão de isenção de 

taxas, nos termos do artº. 35º., nº. 3 da Lei nº. 75/2013, de 12 de Setembro. Informo 

ainda de que o valor das taxas, conforme o Regulamento e Tabela de Taxas pela 

Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais, é: - Licença de 

espetáculos de música ao vivo – 17,17 € + 7,48 €= 24,65 €, nos termos da alínea b) do 

nº. 2 do artº. 31º. - Licença especial de ruído- 8,58€, nos termos da alínea a) do n.º 3.1 

do art.º 32º. TOTAL: 33,23€.” Por despacho proferido em 27/05/2016, a Senhora Vice-

Presidente da Câmara, com competências delegadas, e no impedimento do Senhor 

Presidente, deferiu a realização do evento e autorizou a isenção do pagamento das 

correspondentes taxas pelo licenciamento do mesmo, remetendo o assunto a 

ratificação do Executivo Camarário. A Câmara, nos termos do nº. 3, do art.º 35º, da Lei 

nº. 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho 

proferido em 27/05/2016 pela Senhora Vice-Presidente da Câmara, com competências 

delegadas, e no impedimento do Senhor Presidente, pelo qual foi autorizada a isenção 

do pagamento de taxas ao Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva, para 

emissão da Licença de Funcionamento de Recinto de Espetáculos e Divertimentos 



 
 

Públicos e Licença Especial de Ruído, no âmbito do evento VII Mostra de Música”, 

realizado no dia 6 de junho do corrente ano, no Parque de São Mateus, na cidade de 

Cantanhede e União das Freguesias de Cantanhede e Pocariça, no valor de 33,23 €, 

ao abrigo do n.º 2 do art.º 15.º do Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão de 

Licenças e Prestação de Serviços Municipais do Município de Cantanhede.-------------- 

23 - XIII FEIRA DO TREMOÇO NA PRAIA FLUVIAL DOS OLHOS DA FERVENÇA / 

FREGUESIA DE CADIMA / LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO E LICENÇA DE 

FUNCIONAMENTO DE RECINTO DE ESPETÁCULOS E DIVERTIMENTOS 

PÚBLICOS / PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS / DA FREGUESIA DE CADIMA”, 

requerimento datado de 15/04/2016 solicitando, a isenção de taxas pela emissão da 

Licença de Funcionamento de Recinto de Espetáculos e Divertimentos Públicos e 

respetiva Licença Especial de Ruído, no âmbito da XIII Feira do Tremoço, nos dias 27 

e 29 de maio do corrente ano. Junto ao processo encontra-se uma informação prestada 

em 24/05/2016 pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Secção de Atendimento 

Taxas e Licenças, do seguinte teor: “Através do email com registo de entrada n.º 4390 

datado de 15/04/2016, a Freguesia de Cadima vem requerer a isenção de pagamento 

de taxas pela realização de espetáculos musicais (Música ao Vivo e Ranchos) e 

respetiva licença especial de ruído, no âmbito da “XIII Feira do Tremoço”, evento a 

decorrer nos dias 27 a 29 do corrente mês, na Praia Fluvial dos Olhos da Fervença, 

freguesia de Cadima. De referir que a Freguesia de Cadima requereu as necessárias 

licenças de recinto improvisado para a realização do evento. A isenção de taxas está 

prevista no artigo 15º. (isenções) do Regulamento de taxas pela Concessão de 

Licenças e Prestação de Serviços Municipais de Cantanhede, em vigor neste 

Município, a qual refere «1 – Estão isentas do pagamento de taxas pela concessão de 

licenças e prestação de serviços municipais, previstos no presente regulamento as 
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seguintes entidades: a) – (…); b) – As Juntas de Freguesia do Município e as suas 

associações na prossecução das suas atribuições; c) – (…); d) – (…); e) – (…); f) – 

(…).” Considerando que a realização da atividade se insere no âmbito da “XIII Feira do 

Tremoço”, a qual já vêm sendo hábito realizar-se, com o envolvimento da população 

concelhia; Considerando que a Freguesia de Cadima já providenciou pela necessária 

licença de recinto improvisado nesta Câmara Municipal e do pedido de licença especial 

de ruído, coloca-se à consideração superior a isenção do pagamento das 

correspondentes taxas, nos termos do n.º 3 do art.º 15.º do Regulamento e Tabela de 

Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais, decisão esta 

a ser tomada em reunião do Executivo Camarário. No entanto, verifica-se que a 

próxima reunião de Câmara terá lugar a 07 de junho de 2016 após o evento, não sendo 

possível reunir extraordinariamente a Câmara Municipal, podendo o pedido ser 

deferido por despacho e remetido à próxima reunião de Câmara, para ratificação da 

decisão, nos termos do artº. 35º., nº. 3 da Lei 75/2013, de 12 de setembro. Mais informo 

de que o valor das taxas é: - Licença de espetáculos de música ao vivo – 51,51€ + 7,48 

€= 58,99€, nos termos da alínea b) do nº. 2 do artº. 31º. - Licença Especial de Ruído – 

31,48€, nos termos das al.) a) e b) do nº. 2.1 do artº. 32º., totalizando o valor de 90,47€.” 

Por despacho proferido em 25/05/2016, a Senhora Vice-Presidente, com competências 

delegadas e no impedimento do Senhor Presidente proferiu o seguinte despacho: 

“Autorizado o licenciamento de espetáculos musicais e da licença especial de ruído. Á 

P.R.C. quanto à isenção, sendo certo que a mesma configura um apoio à Freguesia de 

Cadima, pelo que deverá ser sujeita à aprovação da A.M. nos termos do disposto no 

n.º 1 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.” A Câmara, por unanimidade 

e tendo por base a informação prestada pelo Departamento Administrativo e 

Financeiro/Secção de Atendimento, Taxas e Licenças, deliberou: 1) Autorizar a isenção 



 
 

do pagamento de taxas à Freguesia de Cadima, para a emissão da Licença de 

Funcionamento de Recinto de Espetáculos e Divertimentos Públicos e Licença 

Especial de Ruído, no âmbito do evento “XIII Feira do Tremoço”, realizado entre os 

dias 27 a 29 de maio, do corrente ano, na Praia Fluvial Olhos da Fervença, Freguesia 

de Cadima, no valor total de 90,47 €, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º1 do 

art.º 15 do Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação 

de Serviços Municipais de Cantanhede; 2) Considerando que a presente isenção de 

taxas configura um apoio à Freguesia de Cadima, mandar submeter a presente 

deliberação à Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea j) do n.º1 do 

art.º 25º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. A ata foi aprovada em minuta, quanto 

a esta parte, para efeitos imediatos.------------------------------------------------------------------- 

24 - XI BTT – CAMINHOS DO TREMOÇO / FREGUESIA DE CADIMA / PEDIDO DE 

ISENÇÃO DE TAXAS / DA FREGUESIA DE CADIMA, requerimento datado de 

18/05/2016, solicitando a autorização para a realização do evento «XI BTT – Caminhos 

do Tremoço», levado a efeito no dia 22 de maio do corrente ano, com isenção do 

pagamento das respetivas taxas de licenciamento. Junto ao processo encontra-se uma 

informação prestada em 20/05/2016 pelo Departamento Administrativo e 

Financeiro/Secção de Atendimento, Taxas e Licenças, a qual refere que, o valor de 

17,17 €, está previsto na alínea a) do n.º 2 do art.º 31 e a isenção da respetiva taxa 

enquadra-se no art.º 15 (isenções) do Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão 

de Licenças e Prestação de Serviços Municipais do Município de Cantanhede. Por 

despacho proferido em 20/05/2016, a Senhora Vice-Presidente, com competências 

delegadas e no impedimento do Senhor Presidente proferiu o seguinte despacho: 

“Autorizado o licenciamento da prova XI BTT – Caminhos do Tremoço. Á P.R.C. quanto 

à isenção, sendo certo que a mesma configura um apoio à Freguesia de Cadima, pelo 
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que deverá ser sujeita à aprovação da A.M. nos termos do disposto no n.º 1 do art.º 

25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. A Câmara, por unanimidade e tendo por 

base a informação prestada pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Secção de 

Atendimento, Taxas e Licenças, deliberou: 1) Autorizar a isenção do pagamento das 

taxas, no valor de 17,17 €, à Freguesia de Cadima, devidas pelo licenciamento da prova 

desportiva «XI BTT – Caminhos do Tremoço», levada a efeito naquela freguesia no dia 

22 de maio do corrente ano, nos termos do n.º 2, do art.º 15.º do Regulamento e Tabela 

de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais do 

Município de Cantanhede; 2) Considerando que a presente isenção de taxas configura 

um apoio à Freguesia de Cadima, mandar submeter a presente deliberação à 

Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, 

para efeitos imediatos.------------------------------------------------------------------------------------ 

25 - MARCHAS DE SÃO JOÃO NA VILA E FREGUESIA DE FEBRES / FREGUESIA 

DE FEBRES / LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO, LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 

DE RECINTO DE ESPETÁCULOS E DIVERTIMENTOS PÚBLICOS / PEDIDO DE 

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS / DA FREGUESIA DE FEBRES”, 

requerimento datado de 10/05/2016 solicitando, a isenção das taxas devidas pela 

emissão da Licença de Funcionamento de Recinto de Espetáculos e Divertimentos 

Públicos e respetiva licença especial de ruído no âmbito das Marchas de São João, a 

decorrer no dia 18 de junho. Junto ao processo encontra-se uma informação prestada 

em 24/05/2016 pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Sessão de Atendimento 

Taxas e Licenças, do seguinte teor: “Através do mail datado de 10/05/2016, a 

Freguesia de Febres vem requerer a isenção de pagamento de taxas pela realização 

de Música ao Vivo (espetáculo) e respetiva licença especial de ruído, no âmbito das 



 
 

“Marchas de S. João”, evento a decorrer no dia 18 de junho, no Parque de 

Estacionamento junto à farmácia. De referir que a Freguesia de Febres requereu as 

necessárias licenças de recinto improvisado para a realização do evento. A isenção de 

taxas está prevista no artigo 15º. (isenções) do Regulamento de taxas pela Concessão 

de Licenças e Prestação de Serviços Municipais de Cantanhede, em vigor neste 

Município, a qual refere «1 – Estão isentas do pagamento de taxas pela concessão de 

licenças e prestação de serviços municipais, previstos no presente regulamento as 

seguintes entidades: a) – (…); b) – As Juntas de Freguesia do Município e as suas 

associações na prossecução das suas atribuições; c) – (…); d) – (…); e) – (…); f) – 

(…).” Considerando que a realização da atividade se insere no âmbito das Marchas de 

S. João, as quais já vêm sendo hábito realizarem-se, com o envolvimento da população 

da freguesia; Considerando que a Freguesia de Febres já providenciou pela necessária 

licença de recinto improvisado nesta Câmara Municipal e do pedido de licença especial 

de ruído, coloca-se à consideração superior a isenção do pagamento das 

correspondentes taxas, nos termos do n.º 3 do art.º 15.º do Regulamento e Tabela de 

Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais, decisão esta 

a ser tomada em reunião do Executivo Camarário, na reunião de câmara do dia 07 de 

junho de 2016. Mais informo de que o valor das taxas é: - Licença de espetáculos de 

música ao vivo – 17,17 €+ 7,48 €= 24,65€, nos termos da alínea b) do nº. 2 do artº. 31º. 

- Licença Especial de Ruído – 11,45€, nos termos da al.)  b) do nº. 2.1 do artº. 32º., 

totalizando o valor de 36,10€.” Por despacho proferido em 25/05/2016, a Senhora Vice-

Presidente, com competências delegadas e no impedimento do Senhor Presidente 

proferiu o seguinte despacho: “Autorizado o licenciamento de espetáculos musicais e 

da licença especial de ruído. Á P.R.C. quanto à isenção, sendo certo que a mesma 

configura um apoio à Freguesia de Febres, pelo que deverá ser sujeita à aprovação da 
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A.M. nos termos do disposto no n.º 1 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro.” A Câmara, por unanimidade e tendo por base a informação prestada pelo 

Departamento Administrativo e Financeiro/Secção de Atendimento, Taxas e Licenças, 

deliberou: 1) Autorizar a isenção do pagamento de taxas à Freguesia de Febres, para 

a emissão da Licença de Funcionamento de Recinto de Espetáculos e Divertimentos 

Públicos e Licença Especial de Ruído, no âmbito das Marchas de São João, a decorrer 

no dia 18 de junho, do corrente ano, na vila e freguesia de Febres, no valor total de 

36,10 €, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º1 do art.º 15 do Regulamento e 

Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais de 

Cantanhede; 2) Considerando que a presente isenção de taxas configura um apoio à 

Freguesia de Febres, mandar submeter a presente deliberação à Assembleia 

Municipal, nos termos do disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, para efeitos 

imediatos.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

26 - 8.º GRANDE PRÉMIO ECOLÓGICO DE CARRINHOS DE ROLAMENTOS DE 

CANTANHEDE / PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS PARA 

LICENCIAMENTO / RATIFICAÇÃO DE DESPACHO / DA ASSOCIAÇÃO 

HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE CANTANHEDE, 

requerimento datado de 06/05/2016 solicitando a emissão de licença, para a realização 

do 8.º Grande Prémio Ecológico de Carrinhos de Rolamentos, a levar a efeito no dia 

22 de maio do corrente ano, com isenção do pagamento das respetivas taxas de 

licenciamento. Junto ao processo encontra-se uma informação prestada em 

17/05/2016 pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Secção de Atendimento, 

Taxas e Licenças, a qual refere que, a eventual isenção, no valor de 17,17 €, está 

prevista no artigo 15.º (isenções) do Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão 



 
 

de Licenças e Prestação de Serviços Municipais do Município de Cantanhede. Por 

despacho proferido em 20/05/2016 a Senhora Vice-Presidente da Câmara, com 

competências delegadas e, no impedimento do Senhor Presidente, deferiu a realização 

do evento e autorizou a isenção do pagamento das correspondentes taxas pelo 

licenciamento do mesmo, remetendo a referida isenção à reunião de Câmara para 

ratificação. A Câmara, nos termos do nº. 3, do art.º 35º, da Lei nº. 75/2013, de 12 de 

setembro, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho proferido em 20/05/2016 

pela Senhora Vice-Presidente da Câmara, com competências delegadas e, no 

impedimento do Senhor Presidente, pelo qual foi autorizada a isenção de taxas no valor 

de 17,17 €, ao abrigo da al. c) do n.º 1 do Art.º 15 do Regulamento e Tabela de Taxas 

pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais do Município de 

Cantanhede, pela realização do evento «8.º Grande Prémio Ecológico de Carrinhos de 

Rolamentos de Cantanhede», organizado pela Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Cantanhede e que ocorreu no dia 22 de maio de 2016, na Rua da Areia, 

no lugar de Sepins e União dasFreguesias de Sepins e Bolho.--------------------------------

27- FESTA DE FINAL DE ANO / LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO / PEDIDO DE 

ISENÇÃO DE TAXAS / DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE 

EDUCAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DE CANTANHEDE”, requerimento entrado nos 

serviços a 31/05/2016 solicitando, a isenção da respetiva taxa de licença especial de 

ruído no âmbito do evento “Festa de Final de Ano”. Junto ao processo encontra-se uma 

informação prestada em 03/05/2016 pelo Departamento Administrativo e 

Financeiro/Secção de Atendimento Taxas e Licenças, do seguinte teor: “Através do 

requerimento com registo n.º 338 entrado no serviço a 31/05/2016, a Associação de 

Pais e Encarregados de Educação da Escola Básica de Cantanhede vem solicitar a 

isenção do pagamento das taxas da licença especial de ruído no âmbito do evento 
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supra referido. A isenção de taxas está prevista no artigo 15º (isenções) do 

Regulamento de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços 

Municipais de Cantanhede, em vigor neste Município, a qual refere «1 – Estão isentas 

do pagamento de taxas pela concessão de licenças e prestação de serviços 

municipais, previstos no presente regulamento as seguintes entidades: a) – (…); b) – 

(…); c) – (…); d) – As associações culturais, religiosas, desportivas e ou recreativas e 

científicas legalmente constituídas, as cooperativas e as instituições particulares de 

solidariedade social, sempre que as suas atividades se destinem, diretamente, à 

realização dos seus fins estatutários; e) – (…); f) – (…).”. Considerando que a 

realização da atividade se insere no âmbito do evento “Festa de Final de Ano”, com a 

participação dos alunos, pais e familiares, bem como do corpo docente da escola; 

Coloca-se à consideração superior a isenção do pagamento das correspondentes 

taxas, nos termos do n.º 1 do art.º 15.º do Regulamento e Tabela de Taxas pela 

Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais, decisão esta a ser tomada 

em reunião do Executivo Camarário, na próxima reunião de camara do dia 07 de junho 

de 2016. Mais informo de que o valor das taxas a isentar é: - Licença Especial de Ruído 

– 14,30€, nos termos da alínea a) e b) do nº5 do artº. 32º do Regulamento e Tabela de 

Taxas.” Por despacho proferido em 03/06/2016, o Senhor Presidente da Câmara 

deferiu a realização do evento e autorizou a isenção do pagamento das 

correspondentes taxas pelo licenciamento do mesmo, remetendo o assunto a 

ratificação do Executivo Camarário. A Câmara, nos termos do nº. 3, do art.º 35º, da Lei 

nº. 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho 

proferido em 03/06/2016 pelo Senhor Presidente da Câmara, pelo qual foi autorizada 

a isenção do pagamento de taxas à Associação de Pais e Encarregados de Educação 

da Escola Básica de Cantanhede, para emissão da Licença Especial de Ruído, no 



 
 

âmbito da “Festa de Final de Ano”, realizada entre os dias 3 e 4 de junho do corrente 

ano, no valor total de 14,30 €, ao abrigo do n.º 2 do art.º 15.º do Regulamento e Tabela 

de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais do 

Município de Cantanhede.-------------------------------------------------------------------------------

28 - ARRAIAL SOLIDÁRIO / LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO E LICENÇA DE 

FUNCIONAMENTO DE RECINTO DE ESPETÁCULOS E DIVERTIMENTOS 

PÚBLICOS / PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS / DA ASSOCIAÇÃO DE 

DESENVOLVIMENTO PROGRESSO E VIDA DA TOCHA, requerimento entrado nos 

serviços a 03/06/2016 solicitando, a isenção das respetivas taxas de licença especial 

de ruído e licença de espetáculos de música ao vivo no âmbito do evento “Arraial 

Solidário”. Junto ao processo encontra-se uma informação prestada em 03/06/2016 

pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Secção de Atendimento Taxas e 

Licenças, do seguinte teor: “Através do requerimento com registo n.º 348 entrado no 

serviço a 03/06/2016, a Associação de Desenvolvimento Progresso e Vida da Tocha 

vem solicitar a isenção do pagamento das taxas da licença especial de ruído no âmbito 

do evento supra referido. A isenção de taxas está prevista no artigo 15º (isenções) do 

Regulamento de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços 

Municipais de Cantanhede, em vigor neste Município, a qual refere «1 – Estão isentas 

do pagamento de taxas pela concessão de licenças e prestação de serviços 

municipais, previstos no presente regulamento as seguintes entidades: a) – (…); b) – 

(…); c) – (…); d) – As associações culturais, religiosas, desportivas e ou recreativas e 

científicas legalmente constituídas, as cooperativas e as instituições particulares de 

solidariedade social, sempre que as suas atividades se destinem, diretamente, à 

realização dos seus fins estatutários; e) – (…); f) – (…).”. Considerando que a 

realização da atividade se insere no âmbito do evento “Arraial Solidário”, com a 
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participação dos utentes, familiares e colaboradores da referida associação; Coloca-se 

à consideração superior a isenção do pagamento das correspondentes taxas, nos 

termos do n.º 1 do art.º 15.º do Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão de 

Licenças e Prestação de Serviços Municipais, decisão esta a ser tomada em reunião 

do Executivo Camarário, na próxima reunião de camara do dia 07 de junho de 2016. 

Mais informo de que o valor das taxas a isentar é: - Licença de espetáculos de música 

ao vivo – 17,17€ + 7,48 €= 24,65€, nos termos da alínea b) do nº. 2 do artº. 31º. - 

Licença Especial de Ruído – 11,45€, nos termos da alínea b) do nº 2.1 do artº. 32º do 

Regulamento e Tabela de Taxas. Total: 36,10€.” Por despacho proferido em 

03/06/2016, o Senhor Presidente da Câmara deferiu a realização do evento e autorizou 

a isenção do pagamento das correspondentes taxas pelo licenciamento do mesmo, 

remetendo o assunto a ratificação do Executivo Camarário. A Câmara, nos termos do 

nº. 3, do art.º 35º, da Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, deliberou 

ratificar o despacho proferido em 03/06/2016 pelo Senhor Presidente da Câmara, pelo 

qual foi autorizada a isenção do pagamento de taxas à Associação de Desenvolvimento 

Progresso e Vida da Tocha, para emissão da Licença Especial de Ruído e da Licença 

de Funcionamento de Recinto de Espetáculos e Divertimentos Públicos, no âmbito de 

um “Arraial Solidário”, realizado dia 4 de junho do corrente ano, no valor total de 36,10 

€, ao abrigo do n.º 2 do art.º 15.º do Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão 

de Licenças e Prestação de Serviços Municipais do Município de Cantanhede.----------

29 - XIV FEIRA DO VINHO E DA GASTRONOMIA DE CORDINHÃ / LICENÇA DE 

FUNCIONAMENTO DE RECINTO DE ESPETÁCULOS E DIVERTIMENTOS 

PÚBLICOS E LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO E REALIZAÇÃO DE PROVA 

DESPORTIVA / ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS / FREGUESIA DE 

CORDINHÃ, requerimento datado de 30/05/2016 solicitando a isenção das respetivas 



 
 

taxas de licença especial de ruído, licença de espetáculos de música ao vivo e 

realização de prova no âmbito do evento “XIV Feira do Vinho e da Gastronomia”. Junto 

ao processo encontra-se uma informação prestada em 31/05/2016 pelo Departamento 

Administrativo e Financeiro/Sessão de Atendimento, Taxas e Licenças, do seguinte 

teor: “Através do email com registo de entrada n.º 334 datado de 30/05/2016, a 

Freguesia de Cordinhã vem requerer a isenção de pagamento de taxas pela realização 

de espetáculos (Música ao Vivo e Ranchos), de prova desportiva (“Caminhada do 

Vinho de Cordinhã-1ª Grande Corrida da Vinha” e licença especial de ruído, no âmbito 

da “XIV Feira do Vinho e da Gastronomia”, evento a decorrer nos dias 03, 04 e 05 de 

junho, no Largo do Mercado da Cordinhã. De referir que a Freguesia de Cordinhã 

requereu as necessárias licenças de recinto improvisado para a realização do evento. 

A isenção de taxas está prevista no artigo 15º. (isenções) do Regulamento de taxas 

pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais de Cantanhede, em 

vigor neste Município, a qual refere «1 – Estão isentas do pagamento de taxas pela 

concessão de licenças e prestação de serviços municipais, previstos no presente 

regulamento as seguintes entidades: a) – (…); b) – As Juntas de Freguesia do 

Município e as suas associações na prossecução das suas atribuições; c) – (…); d) – 

(…); e) – (…); f) – (…).” Considerando que a realização das atividades se insere no 

âmbito da “XIV Feira do Vinho e da Gastronomia”, a qual já vêm sendo hábito realizar-

se, com o envolvimento da população concelhia; Considerando que a Freguesia de 

Cordinhã já providenciou pelas necessárias licenças de recinto improvisado, de licença 

de realização de prova desportiva e do pedido de licença especial de ruído, coloca-se 

à consideração superior a isenção do pagamento das correspondentes taxas, nos 

termos do n.º 3 do art.º 15.º do Regulamento e Tabela de Taxas pela Concessão de 

Licenças e Prestação de Serviços Municipais, decisão esta a ser tomada em reunião 
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do Executivo Camarário. No entanto, verifica-se que a próxima reunião de Câmara terá 

lugar a 07 de junho de 2016 após o evento, não sendo possível reunir 

extraordinariamente a Câmara Municipal, podendo o pedido ser deferido por despacho 

e remetido à próxima reunião de Câmara, para ratificação da decisão, nos termos do 

artº. 35º., nº. 3 da Lei 75/2013, de 12 de setembro. Mais informo de que o valor das 

taxas é: - Licença de espetáculos de música ao vivo – 51,51€ + 7,48 €= 58,99€, nos 

termos da alínea b) do nº. 2 do artº. 31º; - Licença Especial de Ruído – 40,06€, nos 

termos das al.) a) e b) do nº. 2.1 do artº. 32º.; - Realização de Prova Desportiva – 

17,17€, nos termos da alínea a) do n.º 2 do art.º 31º: Valor Total: 116,22€.” Em 

31/05/2016 a Senhora Vice-Presidente da Câmara, com competências delegadas e no 

impedimento do Senhor Presidente proferiu o seguinte despacho: “Autorizado o 

licenciamento de espetáculos musicais, Licença Especial de Ruído e licenciamento de 

prova desportiva. Á P.R.C. quanto à isenção, sendo certo que a mesma configura um 

apoio à Freguesia de Cordinhã, pelo que deverá ser sujeita à aprovação da A.M. nos 

termos do disposto no n.º 1 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.” A 

Câmara, por unanimidade e tendo por base a informação prestada pelo Departamento 

Administrativo e Financeiro/Secção de Atendimento, Taxas e Licenças, deliberou: 1) 

Autorizar a isenção do pagamento de taxas à Freguesia de Cordinhã, para a emissão 

da Licença de Funcionamento de Recinto de Espetáculos e Divertimentos Públicos, 

Licença Especial de Ruído e Licença de realização de prova no âmbito do evento “XIV 

Feira do Vinho e da Gastronomia de Cordinhã”, realizado nos dias 3, 4 e 5 de junho, 

do corrente ano, no valor total de 116,22 €, de acordo com o disposto no n.º1 do art.º 

15 do Regulamento de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços 

Municipais de Cantanhede; 2) Considerando que a presente isenção de taxas configura 

um apoio à Freguesia de Cordinhã, mandar submeter a presente deliberação à 



 
 

Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, 

para efeitos imediatos.------------------------------------------------------------------------------------

30 – RESOLUÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DA EXPLORAÇÃO DO 

BAR/RESTAURANTE DO LARGO DO MERCADO DA PRAIA DA TOCHA / MORA 

NO PAGAMENTO DAS RENDAS:- o Senhor Presidente apresentou à Câmara uma 

informação prestada em 06/06/2016 pelo Departamento Administrativo e 

Financeiro/Secção de Atendimento, Taxas e Licenças, do seguinte teor: “Decorrente 

do respetivo concurso público foi assinado no dia 09/05/2014 o contrato para a 

exploração da concessão da exploração do Bar/Restaurante do Largo do Mercado na 

Praia da Tocha com o Sr. Paulo Jorge Andrade dos Santos, pela importância de 

6.878,00 € + IVA (distribuído por 6 prestações de 1.146,34€ as duas primeiras e 

1.146,33€ as restantes) e pelo período de 09/05/2014 a 31/12/2016. A cláusula sétima 

do referido contrato menciona o modo de pagamento da concessão: A 1ª. com a 

assinatura do contrato (paga com a GR 1369 de 09/05/2014); a 2ª. até 15 de Setembro 

de 2014 (paga com a GR 2916 de 29/10/2014) 3ª a pagar até 15/03/2015; 4ª. a pagar 

até 15/09/2015; 5ª. a pagar até 15/03/2016; a 6ª. até 15/09/2016. Porque o explorador 

a partir da 2ª. prestação não voltou a liquidar nenhuma renda foram efetuados os 

procedimentos para a sua cobrança (rendas 3ª, 4ª. e 5ª), remetendo-se as faturas das 

mesmas e respetivos juros, nunca tendo havido resposta positiva da sua parte. Assim, 

pese embora os vários ofícios remetidos (nºs. 2883 de 26/03/2015; 5857 de 

05/06/2015; 7483 de 27/07/2015; 8677 de 08/09/2015; 9987 de 15/10/2015; 11043 de 

11/11/2015; 12838 de 30/12/2015; 48 de 05/01/2016; 2073 de 26/02/2016; 2295 de 

03/03/2016; 4746 de 28/04/2016), a solicitar o pagamento e telefonemas por mim 

efetuados, e tendo em consideração a cláusula nona do contrato, isto é, «…no caso de 
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mora superior a 90 dias, está ainda sujeito à resolução da concessão sem direito a 

qualquer indemnização, conforme estipulado no ponto 18, da parte I, do caderno de 

encargos…», foi remetido o ofício nº. 5431 de 13/05/2016 ao Sr. Paulo Jorge Andrade 

dos Santos solicitando o pagamento, até dia 31/05/2016, da divida em questão, que à 

data de 30/04/2016 (renda c/ IVA e juros) ascendia a 5.680,49 €.  Este prazo terminou 

sem que o Sr. Paulo Jorge Andrade dos Santos liquidasse a divida, ou apresentasse 

qualquer justificação para o não pagamento, pelo que venho colocar à consideração 

superior a eventual aplicação da cláusula nona do contrato, isto é, a intenção da 

resolução do contrato.” A Câmara, por unanimidade e tendo por base a informação 

prestada pelo Departamento Administrativo e Financeiro/Secção de Atendimento, 

Taxas e Licenças, deliberou notificar o Sr. Paulo Jorge Andrade dos Santos da intenção 

da resolução da concessão da exploração do Bar/Restaurante sito no Largo do 

Mercado na Praia da Tocha e Freguesia da Tocha, decorrente do contrato assinado no 

dia 09/05/2014, mandando proceder à audiência do interessado, para, querendo, se 

pronunciar por escrito, no prazo de 10 dias, sobre a intenção de resolução do referido 

contrato, nos termos do disposto nos artigos 121 e 122 do Código do Procedimento 

Administrativo. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, para efeitos 

imediatos.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

31 - REQUALIFICAÇÃO DA REDE VIÁRIA NO CONCELHO, POR EMPREITADA: 

APLICAÇÃO DE TAPETE NA EM 584 – TROÇO ENTRE A ROTUNDA DA CORGA 

E A ROTUNDA DOS OLHOS DA FERVENÇA / ABERTURA DE PROCEDIMENTO 

ATRAVÉS DE CONCURSO PÚBLICO:- O Senhor Presidente apresentou à Câmara 

uma informação prestada em 31/05/2016, conjuntamente, pelo Departamento 

Administrativo e Financeiro e pelo Departamento de Obras Municipais, do seguinte 

teor: “Face à necessidade de reabilitação do piso betuminoso da Estrada Municipal 



 
 

EM584, no troço compreendido entre a rotunda da Corga e a rotunda dos Olhos da 

Fervença, procedeu-se à elaboração do projeto relativo aos trabalhos conducentes à 

mesma. O troço a intervencionar desenvolve-se numa extensão de cerca de 4.600,00 

metros e com uma faixa de rodagem de largura média de 6,00 metros, que se encontra 

bastante degradado com acentuadas depressões e extensa fendilhação. Os trabalhos 

a executar serão constituídos, nomeadamente, pela pontual fresagem do pavimento 

existente, pelo pontual tratamento das zonas mais degradadas do pavimento, pelo 

reforço da capacidade estrutural do pavimento através da aplicação de “tela 

geocompósito” formada por grelha de filamentos em fibra de vidro costurado num 

geotêxtil não tecido, pela aplicação de camada betuminosa de desgaste e pela 

aplicação de sinalização horizonta e vertical. Para o efeito, propõe-se então a execução 

de uma empreitada para a Requalificação da Rede Viária no Concelho, por Empreitada: 

Aplicação de tapete na EM584 - troço entre a rotunda da Corga e a rotunda dos Olhos 

da Fervença, nos termos definidos no Processo de Concurso composto pelo Programa 

de Procedimento e pelo Caderno de Encargos, sendo que este é constituído pela Parte 

I - Cláusulas Jurídicas; a Parte II - Obrigações relativas à execução da obra; o Mapa 

de Medições; o Plano de Segurança e Saúde (PSS); o Plano de Prevenção e Gestão 

de Resíduos de Construção e Demolição (PPG) e o Projeto Viário. Importa salientar 

que a obra a executar se situa no local acima referenciado, sita na EM584, na 

Freguesia de Cadima e Concelho de Cantanhede e que a natureza dos trabalhos a 

realizar é do tipo execução de pavimentação de vias de comunicação. No entanto a 

esse respeito, importa ressalvar que os trabalhos a executar no âmbito da presente 

empreitada se prendem com as grandes áreas seguintes: -Trabalhos preparatórios 

pontuais, de tratamento, fresagem, reforço e regularização do pavimento existente; - 

Aplicação de camada de desgaste em betão betuminoso; - Execução de sinalização 
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horizontal. De igual modo se refere que o prazo de execução da presente empreitada 

é de 60 dias seguidos (incluindo sábados, domingos e feriados). O custo com a 

presente empreitada estima-se, de acordo com os trabalhos a executar, no valor global 

de 206.840,45 € + IVA. O presente procedimento assume a classificação CPV seguinte, 

sendo que ao vocabulário principal corresponde o código 45233220 - Pavimentação de 

estradas. Dado o exposto, propõe-se superiormente a abertura do respetivo 

procedimento através, de um Concurso Público, efetuado de acordo com a alínea b), 

do artigo 19.º, cujo trâmite seguirá nos termos do artigo 130.º e seguintes, do Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, 

de 02 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 

de julho, vulgo Código dos Contratos Públicos, como abaixo se designa, para o 

procedimento supra mencionado, com a publicação do respetivo anúncio no Diário da 

República. Critério de Adjudicação: A adjudicação será efetuada à proposta 

financeiramente mais vantajosa, atendendo ao disposto no ponto 14., do Programa de 

Procedimento, do presente Processo de Concurso. Aprovação do Processo de 

Concurso: Junto se anexa o respetivo Processo de Concurso (Programa de 

Procedimento e Caderno de Encargos) nos termos da alínea b), do número 1, do artigo 

40.º, do Código dos Contratos Públicos, para aprovação superior. JÚRI: De acordo com 

o número 1, do artigo 67.º, do Código dos Contratos Públicos, "…os procedimentos 

para formação de Contrato são conduzidos por um Júri, designado pelo órgão 

competente para a decisão de contratar, composto, em número impar, por um mínimo 

de três membros efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes", cujo 

funcionamento e competências se encontram regulamentadas nos artigos 68.º e 69.º 

do mesmo Diploma Legal. Para efeitos do Concurso Público mencionado em epígrafe, 

propõe-se para Júri, os seguintes elementos: Presidente: Eng.ª Anabela Barosa 



 
 

Lourenço, Engenheira Civil; Vogal: Dr. Sérgio Emanuel Mamede Fernandes, Técnico 

Superior; Vogal: Eng.º Luís Filipe Henriques Ribeiro, Técnico Superior; Suplente: Dr. 

José Alberto Arêde Negrão, Técnico Superior; Suplente: Eng.º Carlos Alberto Silva 

Santos, Técnico Superior; Suplente: Dr. Edgar Marques Pratas, Técnico Superior; 

Suplente: Eng.º Luís Manuel Gomes Cutelo, Coordenador da Divisão de Empreitadas, 

Oficinas e Energia; Suplente: Dr.ª Catarina Isabel Neto Façanha, Técnica Superior; 

Suplente: Dr.ª Ofélia Maria Pessoa Maia, Técnica Superior. Contudo, e atendendo ao 

disposto no número 2, do artigo 69.º, do Código dos Contratos Públicos, o órgão 

competente para a decisão de contratar, pode delegar no Júri competências pelo que, 

no âmbito de presente procedimento, se propõe que o mesmo possa proceder a toda 

a tramitação processual que venha a ser nesse âmbito necessária, nomeadamente 

proceder à resposta aos esclarecimentos, eventualmente apresentadas no decurso da 

apresentação das propostas, ou à competente prorrogação do prazo de apresentação 

das propostas que se venha a verificar, bem como a proceder à tramitação processual 

de eventuais impugnações administrativas que venham a ocorrer no decorrer do 

mesmo. Importa ainda salientar que se propõe de igual modo que, dado que o 

procedimento ocorre na plataforma eletrónica deste Município, o Dr. Sérgio Emanuel 

Mamede Fernandes, ou o Dr. José Alberto Arêde Negrão, na qualidade de Técnicos 

Superiores, e em representação do Município de Cantanhede, possam assinar 

digitalmente, com a assinatura digital qualificada dos seus cartões de cidadão, todos 

os documentos que venham, no decorrer do procedimento, a serem colocados na 

plataforma eletrónica, depois de devidamente assinados em papel pela entidade 

competente. Mais se propõe que, qualquer aprovação processual, que venha também 

a ser necessária na referida plataforma no decorrer do procedimento, possa também 

ser efetuada pelo Dr. Sérgio Emanuel Mamede Fernandes, ou pelo Dr. José Alberto 
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Arêde Negrão, na qualidade de Técnicos Superiores, e em representação do Município 

de Cantanhede, desde que as competentes aprovações estejam devidamente 

efetuadas em papel pelo órgão competente. Imputação Orçamental: Acresce referir 

que, caso autorizada, a presente despesa será imputada à Rúbrica do Plano Plurianual 

de Investimento 03 331 2004/26 1 - “Requalificação da Rede Viária no Concelho, por 

Empreitada” e Rúbrica Orçamental 02 07030308 - “Viação rural”, da Câmara Municipal 

e Serviços Municipais, onde se encontra previamente cabimentado o presente 

procedimento, sob o número Informação de cabimento INF. EMP. n.º 81/161/16/2016, de 

16/05/2016, pelo valor base do procedimento, acima mencionado, sendo que, aquando 

da celebração do contrato, se deverá proceder à correção do valor do respetivo 

cabimento para o valor a adjudicar, bem como proceder ao competente compromisso 

da mesma. Ressalvas: O presente Município reserva-se o direito de não realizar a 

adjudicação do presente concurso, a qualquer dos concorrentes, nos termos do artigo 

79.º, do Código dos Contratos Públicos.” Junto ao processo encontra-se uma informação 

de cabimento de verba emitida em 16/05/2016 pelo Departamento Administrativo e 

Financeiro/Divisão Financeira. A Câmara, por unanimidade e tendo por base as 

informações prestadas pelo Departamento Administrativo e Financeiro, deliberou 

mandar proceder à abertura do competente Concurso Público, tendo em vista a 

“Requalificação da Rede Viária no Concelho, por Empreitada: Aplicação de tapete na 

EM 584 – troço entre a rotunda da Corga e a rotunda dos Olhos da Fervença ”, pelo 

que aprovou o respetivo Processo de Concurso (Programa de Procedimento e Caderno 

de Encargos), bem como a constituição do Júri para o presente concurso, nos termos 

propostos na referida informação. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, 

para efeitos imediatos.------------------------------------------------------------------------------------ 



 
 

32 - CONTRATO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS / PEDU – PLANO 

ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO / RATIFICAÇÃO DE 

DESPACHO:- O Senhor Presidente apresentou à Câmara uma informação prestada 

em 20/05/2016 pelo Departamento de Urbanismo, do seguinte teor: “A minuta do 

contrato de delegação de competências a celebrar no âmbito do PEDU, entre a 

Autoridade de Gestão do Programa Operacional da Região Centro (AG), representada 

pela Presidente da Comissão Diretiva/Presidente da CCDRC e o Município de 

Cantanhede (Autoridade Urbana – AU) representado pelo Presidente da Câmara, 

chegou ao nosso conhecimento no final do dia 16/5 através da ANMP e no dia seguinte 

através do e:mail anexo. Sendo a reunião de Câmara realizada em 17/5, não foi 

possível submeter a minuta a aprovação do Executivo, comprometendo a assinatura 

do contrato durante a semana de 23/5 a 27/5 como está previsto. Para resolver a 

questão será aprovar a minuta do contrato, que se anexa, por despacho e ratificá-lo na 

próxima reunião de Câmara, caso se concorde com os termos da minuta, que julgo 

aceitáveis.  A CCDRC nada tem a opor a este procedimento, conforme me foi 

transmitido pela Dra Cristina Ferreira.” Por despacho proferido em 29/05/2016, o 

Senhor Presidente da Câmara aprovou a minuta do contrato de delegação de 

competências a celebrar no âmbito do PEDU, entre a Autoridade de Gestão do 

Programa Operacional da Região Centro e o Município de Cantanhede, remetendo o 

assunto à reunião de Câmara para ratificação. A Câmara, nos termos do n.º 3, do art.º 

35.º, da Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, deliberou ratificar o 

despacho proferido em 29/05/2016 pelo Senhor Presidente da Câmara pelo qual 

aprovou a minuta do contrato de delegação de competências a celebrar no âmbito do 

PEDU, entre a Autoridade de Gestão do Programa Operacional da Região Centro e o 

Município de Cantanhede, bem como os procedimentos subsequentes que levaram à 
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outorga do referido documento, do qual ficará um exemplar da correspondente minuta, 

em pasta anexa ao presente livro de atas.----------------------------------------------------------- 

33 - PLACAS IDENTIFICATIVAS DO ALOJAMENTO LOCAL / FIXAÇÃO DE 

PREÇOS- O Senhor Presidente apresentou à Câmara uma informação prestada em 

19/05/2016 pelo Departamento de Urbanismo, do seguinte teor: “O Decreto-Lei nº 

128/2014, de 29/08, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 63/2015, de 

23/04, que estabelece o Regime Jurídico da Exploração dos Estabelecimentos de 

Alojamento Local prevê no seu Artigo 18º, a existência de placas identificativas de 

Alojamento Local. A existência nos Alojamentos Locais de placa identificativa é 

obrigatória para os Estabelecimentos de Hospedagem e facultativa para as restantes 

modalidades de alojamentos locais, conforme se pode concluir do texto do artigo acima 

citado. Na Portaria nº 518/08, de 25/06, no seu Artigo 9º, estava expresso que eram aos 

Municípios que cabia fornecer as placas, tendo essa obrigatoriedade desaparecido do 

diploma atual que regula os alojamentos locais, assim restringido a obrigatoriedade aos 

estabelecimentos de hospedagem, como acima é dito. No entanto, diversos 

proprietários dos alojamentos locais do concelho continuam a dirigir-se ao serviços, 

solicitando a venda de uma placa identificativa, dado que é muito difícil adquiri-la noutros 

locais. Neste sentido, foi em 2015, solicitado aos serviços de aprovisionamento a 

aquisição de novas placas, dado que as compradas em 2009 já tinham à data, sido 

todas vendidas. O custo das novas placas ficou ao município em 11.685€ por placa 

(9,50€ + IVA). Na deliberação de 19 de abril de 2010, fixou-se um preço igual ao custo 

das placas, mas dado que as novas que foram encomendadas não resultam de uma 

obrigação do município, mas de um serviço que prestamos, sugiro que o novo preço 

seja de 14,00€ por placa (11,38€ + IVA). A diferença destina-se a ajudar a cobrir os 

custos inerentes ao procedimento.” A Câmara, por unanimidade e tendo por base a 



 
 

informação prestada pelo Departamento de Urbanismo e dando cumprimento ao 

Decreto-Lei n.º 128/2014, de 29/08, com nas alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 

n.º 63/2015, de 23/04, deliberou fixar o preço das Placas Identificativas do Alojamento 

Local de 14,00 € com IVA incluído, nos precisos termos do preconizado na referida 

informação. A ata foi aprovada em minuta, quanto a esta parte, para efeitos imediatos.- 

34 - ATIVIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS E DESPORTIVAS APOIADAS PELA 

CÂMARA E A REALIZAR NO PERÍODO DE 7 A 21 DE JUNHO 2016, O Senhor 

Presidente apresentou ao Executivo uma relação dos eventos culturais, recreativos e 

desportivos a realizar no período de 7 a 21 de junho de 2016 e que contam com o apoio 

da Autarquia. A Câmara tomou conhecimento.---------------------------------------------------- 

----------Não havendo assunto algum mais a tratar e sendo 16,40 horas, o Senhor 

Presidente da Câmara, declarou encerrada a reunião, lavrando-se para constar a 

presente ata.------------------------------------------------------------------------------------------------- 


